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MINISTÉRIO PÚBLICO
ESTADO DO TOCANTINS

 PORTARIA Nº 277/2019

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 2008, 
em consonância com as diretrizes estabelecidas na Resolução nº 
003/2009/CPJ, de 15 de dezembro de 2009;

RESOLVE:

Art. 1º DISPENSAR, a partir de 14 de março de 2019, 
MARINETE SILVA OLIVEIRA do serviço voluntário no Ministério 
Público do Estado do Tocantins, prestado na 2ª Promotoria de 
Justiça de Miranorte.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 28 de março de 2019. 

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 278/2019

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 2008, 
em consonância com as diretrizes estabelecidas na Resolução nº 
003/2009/CPJ, de 15 de dezembro de 2009;

RESOLVE:

Art. 1º DISPENSAR, a partir de 15 de março de 2019, 
LÍVIA MACHADO VIANNA do serviço voluntário no Ministério 
Público do Estado do Tocantins, prestado na 9ª Procuradoria de 
Justiça.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 28 de março de 2019. 

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 279/2019

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo art. 17, da Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008, 
e em conformidade ao disposto pelo art. 37 da Lei nº 1.818, de 23 
de agosto de 2007, c/c o Ato nº 101/2017, de 16 de novembro de 
2017, e Ato 052/2018;

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR o servidor JOSEMAR BATISTA DA 
SILVA, matrícula nº 67807 para, em substituição, exercer o cargo 
de Encarregado de Área, no período de 1º a 18 de abril de 2019, 
durante as férias da titular do cargo Roberta Barbosa da Silva.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 28 de março de 2019.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 280/2019

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhes são conferidas 
pela Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 2008;

RESOLVE:

Art. 1º ESTABELECER lotação ao servidor FÁBIO 
CASTRO ARAÚJO, Analista em Tecnologia da Informação, 
matrícula nº 119004, no Departamento de Modernização e 
Tecnologia da Informação - Área de Desenvolvimento de Sistemas 
- ADS, a partir de 27 de março de 2019.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 29 de março de 2019.

JOSÉ OMAR DE ALMEIA JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 281/2019

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo art. 17, inciso V,  da Lei Complementar no 51, de 02 de 
janeiro de 2008, considerando as disposições da Lei nº 2.580, 
de 03 de maio de 2012, e respectivas alterações, que tratam da 
estrutura organizacional dos Órgãos e Serviços Auxiliares de Apoio 
Administrativo do Ministério Público do Estado do Tocantins

RESOLVE:

Art. 1° NOMEAR a partir de 27 de março de 2019, o 
servidor FÁBIO CASTRO ARAÚJO, Analista em Tecnologia 
da Informação, matrícula nº 119004, para exercer a Função de 
Confi ança – FC 4 - Analista de Informação.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 29 de março de 2019.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 282/2019

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008;

Considerando que o Promotor de Justiça Sidney Fiori 
Junior estará em viagem para participar de reunião do GNDH;

RESOLVE: 

Art. 1º DESIGNAR a Promotora de Justiça THAÍS 
CAIRO SOUZA LOPES para atuar nas audiências da 3ª Promotoria 
de Justiça da Capital, no dia 29 de março de 2019.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 29 de março de 2019.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 283/2019

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008;

RESOLVE: 
Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça Substituto 

SAULO VINHAL DA COSTA para atuar nas audiências da 13ª 
Promotoria de Justiça da Capital, no dia 29 de março de 2019.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas, 29 de março de 2019.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

ASSUNTO: COMPENSAÇÃO DE PLANTÃO
INTERESSADO: VINÍCIUS DE OLIVEIRA E SILVA
PROTOCOLO: 07010272103201918

DESPACHO Nº 144/2019 – Considerando as informações 
consignadas nos assentamentos funcionais e sistema de arquivos 
da Diretoria de Expediente e ainda a concordância do Promotor de 
Justiça Rodrigo Grisi Nunes, DEFIRO, nos termos do art. 17, inciso 
V, alínea “h”, item 1, da Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro 
de 2008, e Ato nº 072/2016, o pedido formulado pelo Promotor de 
Justiça VINÍCIUS DE OLIVEIRA E SILVA, para conceder-lhe 01 
(um) dia de folga no dia 29/03/2019, em compensação aos dias 14 
a 18/01/2019, os quais permaneceu de plantão.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 28 de março de 2019.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

ASSUNTO: COMPENSAÇÃO DE PLANTÃO
INTERESSADO: BEATRIZ REGINA LIMA DE MELLO

DESPACHO Nº 145/2019 – Considerando as informações 
consignadas nos assentamentos funcionais e sistema de arquivos 
da Diretoria de Expediente, considerando a anuência do Substituto 
Automático Cantionilton Pereira da Silva, DEFIRO, nos termos do 
art. 17, inciso V, alínea “h”, item 1, da Lei Complementar nº 51, 
de 02 de janeiro de 2008, e Ato nº 072/2016, o pedido formulado 
pela Promotora de Justiça BEATRIZ REGINA LIMA DE MELLO, 
para conceder-lhe 01 (um) dia de folga, a ser usufruído no dia 
01/04/2019, em compensação aos dias 07 a 11/05/2018, os quais 
permaneceu de plantão.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 28 de março de 2019. 

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA DG Nº 079/2019

O Diretor-Geral da Procuradoria-Geral de Justiça 
do Estado do Tocantins, no uso de suas atribuições legais 
consubstanciadas no art. 99 da Resolução nº 008/2015/CPJ 
(Regimento Interno), de 22 de outubro de 2015 e no  Ato PGJ nº. 
033/2017, de 03 de abril de 2017.

Considerando a necessidade do serviço a ser 
desenvolvido no(a) Corregedoria-Geral do Ministério Público, 
exposta no requerimento sob protocolo nº 07010272324201996, 
em 26 de março de 2019, da lavra do(a) Corregedor-Geral.

R E S O L V E:

Art. 1º. Suspender, a bem do serviço público, por 
interesse da Administração, as férias do(a) servidor(a) Lusiene 

DIRETORIA-GERAL
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Miranda dos Santos, referentes ao período aquisitivo 2018/2019, 
marcadas anteriormente de 26/03/2019 a 05/04/2019, assegurando 
o direito de usufruto desses 11 (onze) dias em época oportuna.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, 
em Palmas – TO, 26 de março de 2019.

Uiliton da Silva Borges
Diretor-Geral

P.G.J

PORTARIA DG Nº 080/2019

O Diretor-Geral da Procuradoria-Geral de Justiça 
do Estado do Tocantins, no uso de suas atribuições legais 
consubstanciadas no art. 99 da Resolução nº 008/2015/CPJ 
(Regimento Interno), de 22 de outubro de 2015 e no  Ato PGJ nº. 
033/2017, de 03 de abril de 2017.

Considerando a necessidade do serviço desenvolvido 
no(a) 7ª Procuradoria de Justiça, exposta no requerimento sob 
protocolo nº 07010272472201919, em 26 de março de 2019, da 
lavra do(a) Procuradora de Justiça titular da Procuradoria suso.

R E S O L V E:
Art. 1º. Interromper, retoativamente, a bem do serviço 

público, por interesse da Administração, as férias do(a) servidor(a) 
Saldanha Dias Valadares Neto, a partir do dia 21/03/2019, referentes 
ao período aquisitivo 2018/2019, marcadas anteriormente de 
11/03/2019 a 22/03/2019, assegurando o direito de usufruto desses 
02 (dois) dias em época oportuna.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, 

em Palmas – TO, 27 de março de 2019.

Uiliton da Silva Borges
Diretor-Geral

P.G.J

PORTARIA DG Nº 081/2019

O Diretor-Geral da Procuradoria-Geral de Justiça 
do Estado do Tocantins, no uso de suas atribuições legais 
consubstanciadas no art. 99 da Resolução nº 008/2015/CPJ 
(Regimento Interno), de 22 de outubro de 2015 e no  Ato PGJ nº. 
033/2017, de 03 de abril de 2017.

Considerando a necessidade do serviço a ser 
desenvolvido no(a) Secretaria do Conselho Superior do 
Ministério Público, exposta no requerimento sob protocolo nº 
07010272566201981, em 26 de março de 2019, da lavra do(a) 
Chefe da Secretaria suso.

R E S O L V E:
Art. 1º. Suspender, a bem do serviço público, por 

interesse da Administração, as férias do(a) servidor(a) Allane 
Thássia Tenório, referentes ao período aquisitivo 2018/2019, 
marcadas anteriormente de 27/03/2019 a 07/04/2019, assegurando 
o direito de usufruto desses 12 (doze) dias em época oportuna.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, 

em Palmas – TO, 27 de março de 2019.

Uiliton da Silva Borges
Diretor-Geral

P.G.J

PORTARIA DG Nº 082/2019

O Diretor-Geral da Procuradoria-Geral de Justiça 
do Estado do Tocantins, no uso de suas atribuições legais 
consubstanciadas no art. 99 da Resolução nº 008/2015/CPJ 
(Regimento Interno), de 22 de outubro de 2015 e no  Ato PGJ nº. 
033/2017, de 03 de abril de 2017.

Considerando a necessidade do serviço a ser 
desenvolvido no(a) 4ª Procuradoria de Justiça, exposta no 
requerimento sob protocolo nº 07010272641201911, em 27 de 
março de 2019, da lavra do(a) Procurador de Justiça titular da 
Procuradoria suso.

R E S O L V E:

Art. 1º. Interromper, a bem do serviço público, por 
interesse da Administração, as férias do(a) servidor(a) Fabyola 
Aparecida Ribeiro Quinaud, a partir do dia 27/03/2019, referentes 
ao período aquisitivo 2018/2019, marcadas anteriormente de 
26/03/2019 a 14/04/2019, assegurando o direito de usufruto desses 
19 (dezenove) dias em época oportuna.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, 
em Palmas – TO, 27 de março de 2019.

Uiliton da Silva Borges
Diretor-Geral

P.G.J

PORTARIA DG Nº 083/2019

O Diretor-Geral da Procuradoria-Geral de Justiça 
do Estado do Tocantins, no uso de suas atribuições legais 
consubstanciadas no art. 99 da Resolução nº 008/2015/CPJ 
(Regimento Interno), de 22 de outubro de 2015 e no  Ato PGJ nº. 
033/2017, de 03 de abril de 2017.

Considerando a necessidade do serviço a ser 
desenvolvido no(a) 03ª Procuradoria de Justiça, exposta no 
requerimento sob protocolo nº 07010272659201912, em 27 de 
março de 2019, da lavra do(a) Procurador de Justiça titular da 
Procuradoria suso.

R E S O L V E:

Art. 1º. Suspender, retroativamente, a bem do serviço 
público, por interesse da Administração, as férias do(a) servidor(a)
Manuela Nunes Ferreira Câmara, referentes ao período aquisitivo 
2018/2019, marcadas anteriormente de 25/02/2019 a 26/03/2019, 
assegurando o direito de usufruto desses 30 (trinta) dias em época 
oportuna.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, 
em Palmas – TO, 27 de março de 2019.

Uiliton da Silva Borges
Diretor-Geral

P.G.J
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PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/0741/2019

Processo: 2019.0001853

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de 
suas atribuições constitucionais e legais, com esteio nas disposições 
contidas no art. 127, caput, e art. 129, e incisos da Constituição 
Federal; e ainda,

CONSIDERANDO que o meio ambiente ecologicamente equilibrado 
é um “bem de uso comum do povo e essencial à qualidade de vida, 
impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo 
e preservá-lo para as presentes e futuras gerações", nos termos do 
art. 225 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, 
instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), que 
estabelece, conforme seu art. 4º “o conjunto de princípios, objetivos, 
instrumentos, diretrizes, metas e ações adotados pelo Governo 
Federal, isoladamente ou em regime de cooperação com Estados, 
Distrito Federal, Municípios ou particulares, com vistas à gestão 
integrada e ao gerenciamento ambientalmente adequado dos 
resíduos sólidos”;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu art. 23, VI 
e VII, prevê que é competência comum da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, proteger o meio ambiente e 
combater a poluição em qualquer de suas formas, bem como 
preservar as fl orestas, a fauna e a fl ora;

CONSIDERANDO que compete aos Municípios a implementação 
das diretrizes e objetivos dispostos na Lei nº 12.305/10 e na 
Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), dando destino 
fi nal e tratamento aos resíduos sólidos, atento aos princípios da 
não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos 
resíduos, sem comprometimento da qualidade do meio ambiente e 
da saúde da população;

CONSIDERANDO também que o art. 10, da Lei nº 12.305/10, 
prevê que a responsabilidade pela gestão integrada dos resíduos 
sólidos gerados nos respectivos territórios é do Distrito Federal e dos 
Municípios;

CONSIDERANDO que os Municípios deveriam ter erradicado 
lixões no país até agosto de 2014, nos termos do art. 54, da Lei nº 
12.305/10;

CONSIDERANDO que a Promotoria de Justiça Regional Ambiental 
do Alto e Médio Araguaia foi criada no Ministério Público do Estado 
do Tocantins com atribuições para intervir em demandas macros, 
regionalizadas ou estaduais, permitindo a atuação por Bacias 
Hidrográfi cas, com especialidade, atuação extensiva e não seletiva/
individual, com objeto e atribuições, dentre outras, para combater 
o desmatamento ilegal em Zona Rural; promover a adequação 
ambiental de propriedades rurais, concernente à Reserva Legal 
e Áreas de Preservação Permanente; defender o Patrimônio 
Cultural, Arqueológico, Espeleológico, Sítios Rupestres; promover 
a Adequada Gestão de Águas, zelando pela regular utilização dos 
Instrumentos de Gestão Hídrica e Atuar na Criação, Implantação, 

Implementação e Defesa de Unidades de Conservação Municipais e 
Estaduais possíveis tratativas e cláusulas de Termos de Ajustamento 
de Conduta devem garantir a tutela integral do meio ambiente, na 
proteção e na defesa absoluta do bem indisponível, principalmente 
no que pertine a adequação da conduta, a indenização, reparação e 
a recomposição integral das áreas ambientalmente protegidas, não 
usurpando, em hipótese alguma, as funções do órgão licenciador, 
convalidando situações ilícitas ambientais;

CONSIDERANDO a necessidade de verifi car, inicialmente nos 
Municípios da área de atribuição da Promotoria de Justiça Regional 
Ambiental do Alto e Médio Araguaia, principalmente aqueles não 
submetidos a tutela de Promotorias com atribuição ambiental 
especializada, o cumprimento das políticas públicas, dos princípios 
e dos dispositivos estabelecidos na Lei nº 12.305/10 e na Política 
Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS);

RESOLVE:

Instaurar Procedimento Administrativo, com vistas a acompanhar a 
efetiva implementação e regularização da Política Pública de Resíduos 
Sólidos no Município de Almas/TO, com base, principalmente, na Lei 
nº 12.305/10 e na Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS);

1) Autue-se e adote-se as providências de praxe administrativas;

2) Comunique-se à Promotoria de Justiça local, solicitando 
informações sobre a possível existência de Peça de Informação, 
Notícia de Fato; Procedimento Preparatório; Inquérito Civil ou Ação 
Judicial, tramitando na Promotoria de Justiça, com o mesmo objeto 
ou análogo do presente Procedimento Administrativo;

3) Comunique-se ao CAOMA, solicitando cópia dos últimos Pareceres 
Técnicos sobre o Aterro Sanitário Municipal, caso existam;

4) Ofi cie-se ao órgão de proteção ambiental, NATURATINS/TO, 
requisitando cópia do possível Procedimento Administrativo de 
Licenciamento Ambiental do Aterro Sanitário Municipal, caso exista;

5) Ofi cie-se à Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos 
(Semarh), requisitando informações sobre o Plano Estadual de 
Resíduos Sólidos (PERS) e sobre a Política Estadual de Resíduos 
Sólidos que regulem, atendam ou dêem suporte para o município em 
questão para a destinação fi nal dos resíduos sólidos urbanos;

6) Ofi cie-se à Funasa para informar sobre eventual suporte fi nanceiro 
já efetivado ou em processo de aprovação para o gerenciamento de 
resíduos sólidos do município em questão.

7) Ofi cie-se ao Município para ciência e, querendo, encaminhar, 
desde já, documentação que ateste a conformidade de possível Aterro 
Sanitário Municipal aos termos da Lei nº 12.305/10, incluindo Plano 
Municipal de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PMGIRS) ou de 
Saneamento Básico (PMSB) aprovado pela Câmara de Vereadores; 
dados sobre a inserção no Plano Plurianual e na Lei Orçamentária 
dos programas, projetos e ações necessárias para a implantação 
do PMGIRS; criação do órgão colegiado para dar suporte à gestão 
da política municipal de saneamento conforme preconiza a Lei Lei 
11.445/2007.

8) Publique-se no Diário Oficial a presente portaria.

MIRACEMA DO TOCANTINS, 26 de março de 2019
Documento assinado por meio eletrônico

FRANCISCO JOSE PINHEIRO BRANDES JUNIOR
PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DA BACIA 

DO ALTO E MÉDIO TOCANTINS

PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL              
DA BACIA DO ALTO E MÉDIO TOCANTINS
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PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/0742/2019 

Processo: 2019.0001854 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de 
suas atribuições constitucionais e legais, com esteio nas disposições 
contidas no art. 127, caput, e art. 129, e incisos da Constituição 
Federal; e ainda,
CONSIDERANDO que o meio ambiente ecologicamente equilibrado 
é um “bem de uso comum do povo e essencial à qualidade de vida, 
impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo 
e preservá-lo para as presentes e futuras gerações", nos termos do 
art. 225 da Constituição Federal;
CONSIDERANDO que a Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, 
instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), que 
estabelece, conforme seu art. 4º “o conjunto de princípios, objetivos, 
instrumentos, diretrizes, metas e ações adotados pelo Governo 
Federal, isoladamente ou em regime de cooperação com Estados, 
Distrito Federal, Municípios ou particulares, com vistas à gestão 
integrada e ao gerenciamento ambientalmente adequado dos 
resíduos sólidos”;
CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu art. 23, VI 
e VII, prevê que é competência comum da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, proteger o meio ambiente e 
combater a poluição em qualquer de suas formas, bem como 
preservar as fl orestas, a fauna e a fl ora;
CONSIDERANDO que compete aos Municípios a implementação 
das diretrizes e objetivos dispostos na Lei nº 12.305/10 e na 
Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), dando destino 
fi nal e tratamento aos resíduos sólidos, atento aos princípios da 
não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos 
resíduos, sem comprometimento da qualidade do meio ambiente e 
da saúde da população;
CONSIDERANDO também que o art. 10, da Lei nº 12.305/10, 
prevê que a responsabilidade pela gestão integrada dos resíduos 
sólidos gerados nos respectivos territórios é do Distrito Federal e dos 
Municípios;
CONSIDERANDO que os Municípios deveriam ter erradicado 
lixões no país até agosto de 2014, nos termos do art. 54, da Lei nº 
12.305/10;
CONSIDERANDO que a Promotoria de Justiça Regional Ambiental 
do Alto e Médio Araguaia foi criada no Ministério Público do Estado 
do Tocantins com atribuições para intervir em demandas macros, 
regionalizadas ou estaduais, permitindo a atuação por Bacias 
Hidrográfi cas, com especialidade, atuação extensiva e não seletiva/
individual, com objeto e atribuições, dentre outras, para combater 
o desmatamento ilegal em Zona Rural; promover a adequação 
ambiental de propriedades rurais, concernente à Reserva Legal 
e Áreas de Preservação Permanente; defender o Patrimônio 
Cultural, Arqueológico, Espeleológico, Sítios Rupestres; promover 
a Adequada Gestão de Águas, zelando pela regular utilização dos 
Instrumentos de Gestão Hídrica e Atuar na Criação, Implantação, 
Implementação e Defesa de Unidades de Conservação Municipais e 
Estaduais possíveis tratativas e cláusulas de Termos de Ajustamento 
de Conduta devem garantir a tutela integral do meio ambiente, na 
proteção e na defesa absoluta do bem indisponível, principalmente 
no que pertine a adequação da conduta, a indenização, reparação e 
a recomposição integral das áreas ambientalmente protegidas, não 
usurpando, em hipótese alguma, as funções do órgão licenciador, 
convalidando situações ilícitas ambientais;
CONSIDERANDO a necessidade de verifi car, inicialmente nos 
Municípios da área de atribuição da Promotoria de Justiça Regional 
Ambiental do Alto e Médio Araguaia, principalmente aqueles não 
submetidos a tutela de Promotorias com atribuição ambiental 
especializada, o cumprimento das políticas públicas, dos princípios 
e dos dispositivos estabelecidos na Lei nº 12.305/10 e na Política 

Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS);
RESOLVE:
Instaurar Procedimento Administrativo, com vistas a acompanhar a 
efetiva implementação e regularização da Política Pública de Resíduos 
Sólidos no Município de Alvorada, com base, principalmente, na Lei 
nº 12.305/10 e na Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS);
1) Autue-se e adote-se as providências de praxe administrativas;
2) Comunique-se à Promotoria de Justiça local, solicitando 
informações sobre a possível existência de Peça de Informação, 
Notícia de Fato; Procedimento Preparatório; Inquérito Civil ou Ação 
Judicial, tramitando na Promotoria de Justiça, com o mesmo objeto 
ou análogo do presente Procedimento Administrativo;
3) Comunique-se ao CAOMA, solicitando cópia dos últimos Pareceres 
Técnicos sobre o Aterro Sanitário Municipal, caso existam;
4) Ofi cie-se ao órgão de proteção ambiental, NATURATINS/TO, 
requisitando cópia do possível Procedimento Administrativo de 
Licenciamento Ambiental do Aterro Sanitário Municipal, caso exista;
5) Ofi cie-se à Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos 
(Semarh), requisitando informações sobre o Plano Estadual de 
Resíduos Sólidos (PERS) e sobre a Política Estadual de Resíduos 
Sólidos que regulem, atendam ou prestem suporte para o município 
em questão para a destinação fi nal dos resíduos sólidos urbanos;
6) Ofi cie-se à Funasa para informar sobre eventual suporte fi nanceiro 
já efetivado ou em processo de aprovação para o gerenciamento de 
resíduos sólidos do município em questão.
7) Ofi cie-se ao Município para ciência e, querendo, encaminhar, 
desde já, documentação que ateste a conformidade de possível 
Aterro Sanitário Municipal aos termos da Lei nº 12.305/10, incluindo 
Plano Municipal de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PMGIRS) 
ou de Saneamento Básico (PMSB) aprovado pela Câmara de 
Vereadores; dados sobre a inserção no Plano Plurianual e na Lei 
Orçamentária dos programas, projetos e ações necessárias para 
a implantação do PMGIRS; criação do órgão colegiado para dar 
suporte à gestão da política municipal de saneamento conforme 
preconiza a Lei 11.445/2007.
8) Publique-se no Diário Oficial a presente portaria.

MIRACEMA DO TOCANTINS, 26 de março de 2019

Documento assinado por meio eletrônico
FRANCISCO JOSE PINHEIRO BRANDES JUNIOR

PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DA BACIA 
DO ALTO E MÉDIO TOCANTINS

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/0743/2019

Processo: 2019.0001855

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de 
suas atribuições constitucionais e legais, com esteio nas disposições 
contidas no art. 127, caput, e art. 129, e incisos da Constituição 
Federal; e ainda,

CONSIDERANDO que o meio ambiente ecologicamente equilibrado 
é um “bem de uso comum do povo e essencial à qualidade de vida, 
impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo 
e preservá-lo para as presentes e futuras gerações", nos termos do 
art. 225 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, 
instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), que 
estabelece, conforme seu art. 4º “o conjunto de princípios, objetivos, 
instrumentos, diretrizes, metas e ações adotados pelo Governo 
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Federal, isoladamente ou em regime de cooperação com Estados, 
Distrito Federal, Municípios ou particulares, com vistas à gestão 
integrada e ao gerenciamento ambientalmente adequado dos 
resíduos sólidos”;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu art. 23, VI 
e VII, prevê que é competência comum da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, proteger o meio ambiente e 
combater a poluição em qualquer de suas formas, bem como 
preservar as fl orestas, a fauna e a fl ora;

CONSIDERANDO que compete aos Municípios a implementação 
das diretrizes e objetivos dispostos na Lei nº 12.305/10 e na 
Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), dando destino 
fi nal e tratamento aos resíduos sólidos, atento aos princípios da 
não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos 
resíduos, sem comprometimento da qualidade do meio ambiente e 
da saúde da população;

CONSIDERANDO também que o art. 10, da Lei nº 12.305/10, 
prevê que a responsabilidade pela gestão integrada dos resíduos 
sólidos gerados nos respectivos territórios é do Distrito Federal e dos 
Municípios;

CONSIDERANDO que os Municípios deveriam ter erradicado 
lixões no país até agosto de 2014, nos termos do art. 54, da Lei nº 
12.305/10;

CONSIDERANDO que a Promotoria de Justiça Regional Ambiental 
do Alto e Médio Araguaia foi criada no Ministério Público do Estado 
do Tocantins com atribuições para intervir em demandas macros, 
regionalizadas ou estaduais, permitindo a atuação por Bacias 
Hidrográfi cas, com especialidade, atuação extensiva e não seletiva/
individual, com objeto e atribuições, dentre outras, para combater 
o desmatamento ilegal em Zona Rural; promover a adequação 
ambiental de propriedades rurais, concernente à Reserva Legal 
e Áreas de Preservação Permanente; defender o Patrimônio 
Cultural, Arqueológico, Espeleológico, Sítios Rupestres; promover 
a Adequada Gestão de Águas, zelando pela regular utilização dos 
Instrumentos de Gestão Hídrica e Atuar na Criação, Implantação, 
Implementação e Defesa de Unidades de Conservação Municipais e 
Estaduais possíveis tratativas e cláusulas de Termos de Ajustamento 
de Conduta devem garantir a tutela integral do meio ambiente, na 
proteção e na defesa absoluta do bem indisponível, principalmente 
no que pertine a adequação da conduta, a indenização, reparação e 
a recomposição integral das áreas ambientalmente protegidas, não 
usurpando, em hipótese alguma, as funções do órgão licenciador, 
convalidando situações ilícitas ambientais;

CONSIDERANDO a necessidade de verifi car, inicialmente nos 
Municípios da área de atribuição da Promotoria de Justiça Regional 
Ambiental do Alto e Médio Araguaia, principalmente aqueles não 
submetidos a tutela de Promotorias com atribuição ambiental 
especializada, o cumprimento das políticas públicas, dos princípios 
e dos dispositivos estabelecidos na Lei nº 12.305/10 e na Política 
Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS);

RESOLVE:

Instaurar Procedimento Administrativo, com vistas a acompanhar 
a efetiva implementação e regularização da Política Pública de 
Resíduos Sólidos no Município de Aurora, com base, principalmente, 
na Lei nº 12.305/10 e na Política Nacional de Resíduos Sólidos 
(PNRS);

1) Autue-se e adote-se as providências de praxe administrativas;

2) Comunique-se à Promotoria de Justiça local, solicitando 

informações sobre a possível existência de Peça de Informação, 
Notícia de Fato; Procedimento Preparatório; Inquérito Civil ou Ação 
Judicial, tramitando na Promotoria de Justiça, com o mesmo objeto 
ou análogo do presente Procedimento Administrativo;

3) Comunique-se ao CAOMA, solicitando cópia dos últimos Pareceres 
Técnicos sobre o Aterro Sanitário Municipal, caso existam;

4) Ofi cie-se ao órgão de proteção ambiental, NATURATINS/TO, 
requisitando cópia do possível Procedimento Administrativo de 
Licenciamento Ambiental do Aterro Sanitário Municipal, caso exista;

5) Ofi cie-se à Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos 
(Semarh), requisitando informações sobre o Plano Estadual de 
Resíduos Sólidos (PERS) e sobre a Política Estadual de Resíduos 
Sólidos que regulem, atendam ou prestem suporte para o município 
em questão para a destinação fi nal dos resíduos sólidos urbanos;

6) Ofi cie-se à Funasa para informar sobre eventual suporte fi nanceiro 
já efetivado ou em processo de aprovação para o gerenciamento de 
resíduos sólidos do município em questão.

7) Ofi cie-se ao Município para ciência e, querendo, encaminhar, 
desde já, documentação que ateste a conformidade de possível 
Aterro Sanitário Municipal aos termos da Lei nº 12.305/10, incluindo 
Plano Municipal de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PMGIRS) 
ou de Saneamento Básico (PMSB) aprovado pela Câmara de 
Vereadores; dados sobre a inserção no Plano Plurianual e na Lei 
Orçamentária dos programas, projetos e ações necessárias para 
a implantação do PMGIRS; criação do órgão colegiado para dar 
suporte à gestão da política municipal de saneamento conforme 
preconiza a Lei 11.445/2007.

8) Publique-se no Diário Oficial a presente portaria.

MIRACEMA DO TOCANTINS, 26 de março de 2019
Documento assinado por meio eletrônico

FRANCISCO JOSE PINHEIRO BRANDES JUNIOR
PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DA BACIA 

DO ALTO E MÉDIO TOCANTINS

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/0744/2019

Processo: 2019.0001856

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de 
suas atribuições constitucionais e legais, com esteio nas disposições 
contidas no art. 127, caput, e art. 129, e incisos da Constituição 
Federal; e ainda,

CONSIDERANDO que o meio ambiente ecologicamente equilibrado 
é um “bem de uso comum do povo e essencial à qualidade de vida, 
impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo 
e preservá-lo para as presentes e futuras gerações", nos termos do 
art. 225 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, 
instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), que 
estabelece, conforme seu art. 4º “o conjunto de princípios, objetivos, 
instrumentos, diretrizes, metas e ações adotados pelo Governo 
Federal, isoladamente ou em regime de cooperação com Estados, 
Distrito Federal, Municípios ou particulares, com vistas à gestão 
integrada e ao gerenciamento ambientalmente adequado dos 
resíduos sólidos”;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu art. 23, VI 
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e VII, prevê que é competência comum da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, proteger o meio ambiente e 
combater a poluição em qualquer de suas formas, bem como 
preservar as fl orestas, a fauna e a fl ora;

CONSIDERANDO que compete aos Municípios a implementação 
das diretrizes e objetivos dispostos na Lei nº 12.305/10 e na 
Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), dando destino 
fi nal e tratamento aos resíduos sólidos, atento aos princípios da 
não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos 
resíduos, sem comprometimento da qualidade do meio ambiente e 
da saúde da população;

CONSIDERANDO também que o art. 10, da Lei nº 12.305/10, 
prevê que a responsabilidade pela gestão integrada dos resíduos 
sólidos gerados nos respectivos territórios é do Distrito Federal e dos 
Municípios;

CONSIDERANDO que os Municípios deveriam ter erradicado 
lixões no país até agosto de 2014, nos termos do art. 54, da Lei nº 
12.305/10;

CONSIDERANDO que a Promotoria de Justiça Regional Ambiental 
do Alto e Médio Araguaia foi criada no Ministério Público do Estado 
do Tocantins com atribuições para intervir em demandas macros, 
regionalizadas ou estaduais, permitindo a atuação por Bacias 
Hidrográfi cas, com especialidade, atuação extensiva e não seletiva/
individual, com objeto e atribuições, dentre outras, para combater 
o desmatamento ilegal em Zona Rural; promover a adequação 
ambiental de propriedades rurais, concernente à Reserva Legal 
e Áreas de Preservação Permanente; defender o Patrimônio 
Cultural, Arqueológico, Espeleológico, Sítios Rupestres; promover 
a Adequada Gestão de Águas, zelando pela regular utilização dos 
Instrumentos de Gestão Hídrica e Atuar na Criação, Implantação, 
Implementação e Defesa de Unidades de Conservação Municipais e 
Estaduais possíveis tratativas e cláusulas de Termos de Ajustamento 
de Conduta devem garantir a tutela integral do meio ambiente, na 
proteção e na defesa absoluta do bem indisponível, principalmente 
no que pertine a adequação da conduta, a indenização, reparação e 
a recomposição integral das áreas ambientalmente protegidas, não 
usurpando, em hipótese alguma, as funções do órgão licenciador, 
convalidando situações ilícitas ambientais;

CONSIDERANDO a necessidade de verifi car, inicialmente nos 
Municípios da área de atribuição da Promotoria de Justiça Regional 
Ambiental do Alto e Médio Araguaia, principalmente aqueles não 
submetidos a tutela de Promotorias com atribuição ambiental 
especializada, o cumprimento das políticas públicas, dos princípios 
e dos dispositivos estabelecidos na Lei nº 12.305/10 e na Política 
Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS);

RESOLVE:

Instaurar Procedimento Administrativo, com vistas a acompanhar a 
efetiva implementação e regularização da Política Pública de Resíduos 
Sólidos no Município de Novo Alegre, com base, principalmente, na 
Lei nº 12.305/10 e na Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS);

1) Autue-se e adote-se as providências de praxe administrativas;

2) Comunique-se à Promotoria de Justiça local, solicitando 
informações sobre a possível existência de Peça de Informação, 
Notícia de Fato; Procedimento Preparatório; Inquérito Civil ou Ação 
Judicial, tramitando na Promotoria de Justiça, com o mesmo objeto 
ou análogo do presente Procedimento Administrativo;

3) Comunique-se ao CAOMA, solicitando cópia dos últimos Pareceres 
Técnicos sobre o Aterro Sanitário Municipal, caso existam;

4) Ofi cie-se ao órgão de proteção ambiental, NATURATINS/TO, 
requisitando cópia do possível Procedimento Administrativo de 
Licenciamento Ambiental do Aterro Sanitário Municipal, caso exista;

5) Ofi cie-se à Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos 
(Semarh), requisitando informações sobre o Plano Estadual de 
Resíduos Sólidos (PERS) e sobre a Política Estadual de Resíduos 
Sólidos que regulem, atendam ou prestem suporte para o município 
em questão para a destinação fi nal dos resíduos sólidos urbanos;

6) Ofi cie-se à Funasa para informar sobre eventual suporte fi nanceiro 
já efetivado ou em processo de aprovação para o gerenciamento de 
resíduos sólidos do município em questão.

7) Ofi cie-se ao Município para ciência e, querendo, encaminhar, 
desde já, documentação que ateste a conformidade de possível 
Aterro Sanitário Municipal aos termos da Lei nº 12.305/10, incluindo 
Plano Municipal de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PMGIRS) 
ou de Saneamento Básico (PMSB) aprovado pela Câmara de 
Vereadores; dados sobre a inserção no Plano Plurianual e na Lei 
Orçamentária dos programas, projetos e ações necessárias para 
a implantação do PMGIRS; criação do órgão colegiado para dar 
suporte à gestão da política municipal de saneamento conforme 
preconiza a Lei 11.445/2007.

8) Publique-se no Diário Oficial a presente portaria.

MIRACEMA DO TOCANTINS, 26 de março de 2019
Documento assinado por meio eletrônico

FRANCISCO JOSE PINHEIRO BRANDES JUNIOR
PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DA BACIA 

DO ALTO E MÉDIO TOCANTINS

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/0745/2019 

Processo: 2019.0001857

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de 
suas atribuições constitucionais e legais, com esteio nas disposições 
contidas no art. 127, caput, e art. 129, e incisos da Constituição 
Federal; e ainda,

CONSIDERANDO que o meio ambiente ecologicamente equilibrado 
é um “bem de uso comum do povo e essencial à qualidade de vida, 
impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo 
e preservá-lo para as presentes e futuras gerações", nos termos do 
art. 225 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, 
instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), que 
estabelece, conforme seu art. 4º “o conjunto de princípios, objetivos, 
instrumentos, diretrizes, metas e ações adotados pelo Governo 
Federal, isoladamente ou em regime de cooperação com Estados, 
Distrito Federal, Municípios ou particulares, com vistas à gestão 
integrada e ao gerenciamento ambientalmente adequado dos 
resíduos sólidos”;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu art. 23, VI 
e VII, prevê que é competência comum da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, proteger o meio ambiente e 
combater a poluição em qualquer de suas formas, bem como 
preservar as fl orestas, a fauna e a fl ora;

CONSIDERANDO que compete aos Municípios a implementação 
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das diretrizes e objetivos dispostos na Lei nº 12.305/10 e na 
Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), dando destino 
fi nal e tratamento aos resíduos sólidos, atento aos princípios da 
não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos 
resíduos, sem comprometimento da qualidade do meio ambiente e 
da saúde da população;

CONSIDERANDO também que o art. 10, da Lei nº 12.305/10, 
prevê que a responsabilidade pela gestão integrada dos resíduos 
sólidos gerados nos respectivos territórios é do Distrito Federal e dos 
Municípios;

CONSIDERANDO que os Municípios deveriam ter erradicado 
lixões no país até agosto de 2014, nos termos do art. 54, da Lei nº 
12.305/10;

CONSIDERANDO que a Promotoria de Justiça Regional Ambiental 
do Alto e Médio Araguaia foi criada no Ministério Público do Estado 
do Tocantins com atribuições para intervir em demandas macros, 
regionalizadas ou estaduais, permitindo a atuação por Bacias 
Hidrográfi cas, com especialidade, atuação extensiva e não seletiva/
individual, com objeto e atribuições, dentre outras, para combater 
o desmatamento ilegal em Zona Rural; promover a adequação 
ambiental de propriedades rurais, concernente à Reserva Legal 
e Áreas de Preservação Permanente; defender o Patrimônio 
Cultural, Arqueológico, Espeleológico, Sítios Rupestres; promover 
a Adequada Gestão de Águas, zelando pela regular utilização dos 
Instrumentos de Gestão Hídrica e Atuar na Criação, Implantação, 
Implementação e Defesa de Unidades de Conservação Municipais e 
Estaduais possíveis tratativas e cláusulas de Termos de Ajustamento 
de Conduta devem garantir a tutela integral do meio ambiente, na 
proteção e na defesa absoluta do bem indisponível, principalmente 
no que pertine a adequação da conduta, a indenização, reparação e 
a recomposição integral das áreas ambientalmente protegidas, não 
usurpando, em hipótese alguma, as funções do órgão licenciador, 
convalidando situações ilícitas ambientais;

CONSIDERANDO a necessidade de verifi car, inicialmente nos 
Municípios da área de atribuição da Promotoria de Justiça Regional 
Ambiental do Alto e Médio Araguaia, principalmente aqueles não 
submetidos a tutela de Promotorias com atribuição ambiental 
especializada, o cumprimento das políticas públicas, dos princípios 
e dos dispositivos estabelecidos na Lei nº 12.305/10 e na Política 
Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS);

RESOLVE:

Instaurar Procedimento Administrativo, com vistas a acompanhar a 
efetiva implementação e regularização da Política Pública de Resíduos 
Sólidos no Município de Lavandeira, com base, principalmente, na 
Lei nº 12.305/10 e na Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS);

1) Autue-se e adote-se as providências de praxe administrativas;

2) Comunique-se à Promotoria de Justiça local, solicitando 
informações sobre a possível existência de Peça de Informação, 
Notícia de Fato; Procedimento Preparatório; Inquérito Civil ou Ação 
Judicial, tramitando na Promotoria de Justiça, com o mesmo objeto 
ou análogo do presente Procedimento Administrativo;

3) Comunique-se ao CAOMA, solicitando cópia dos últimos Pareceres 
Técnicos sobre o Aterro Sanitário Municipal, caso existam;

4) Ofi cie-se ao órgão de proteção ambiental, NATURATINS/TO, 
requisitando cópia do possível Procedimento Administrativo de 
Licenciamento Ambiental do Aterro Sanitário Municipal, caso exista;

5) Ofi cie-se à Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

(Semarh), requisitando informações sobre o Plano Estadual de 
Resíduos Sólidos (PERS) e sobre a Política Estadual de Resíduos 
Sólidos que regulem, atendam ou prestem suporte para o município 
em questão para a destinação fi nal dos resíduos sólidos urbanos;

6) Ofi cie-se à Funasa para informar sobre eventual suporte fi nanceiro 
já efetivado ou em processo de aprovação para o gerenciamento de 
resíduos sólidos do município em questão.

7) Ofi cie-se ao Município para ciência e, querendo, encaminhar, 
desde já, documentação que ateste a conformidade de possível 
Aterro Sanitário Municipal aos termos da Lei nº 12.305/10, incluindo 
Plano Municipal de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PMGIRS) 
ou de Saneamento Básico (PMSB) aprovado pela Câmara de 
Vereadores; dados sobre a inserção no Plano Plurianual e na Lei 
Orçamentária dos programas, projetos e ações necessárias para 
a implantação do PMGIRS; criação do órgão colegiado para dar 
suporte à gestão da política municipal de saneamento conforme 
preconiza a Lei 11.445/2007.

8) Publique-se no Diário Oficial a presente portaria.

MIRACEMA DO TOCANTINS, 26 de março de 2019
Documento assinado por meio eletrônico

FRANCISCO JOSE PINHEIRO BRANDES JUNIOR
PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DA BACIA 

DO ALTO E MÉDIO TOCANTINS

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/0746/2019 

Processo: 2019.0001858

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de 
suas atribuições constitucionais e legais, com esteio nas disposições 
contidas no art. 127, caput, e art. 129, e incisos da Constituição 
Federal; e ainda,

CONSIDERANDO que o meio ambiente ecologicamente equilibrado 
é um “bem de uso comum do povo e essencial à qualidade de vida, 
impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo 
e preservá-lo para as presentes e futuras gerações", nos termos do 
art. 225 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, 
instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), que 
estabelece, conforme seu art. 4º “o conjunto de princípios, objetivos, 
instrumentos, diretrizes, metas e ações adotados pelo Governo 
Federal, isoladamente ou em regime de cooperação com Estados, 
Distrito Federal, Municípios ou particulares, com vistas à gestão 
integrada e ao gerenciamento ambientalmente adequado dos 
resíduos sólidos”;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu art. 23, VI 
e VII, prevê que é competência comum da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, proteger o meio ambiente e 
combater a poluição em qualquer de suas formas, bem como 
preservar as fl orestas, a fauna e a fl ora;

CONSIDERANDO que compete aos Municípios a implementação 
das diretrizes e objetivos dispostos na Lei nº 12.305/10 e na 
Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), dando destino 
fi nal e tratamento aos resíduos sólidos, atento aos princípios da 
não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos 
resíduos, sem comprometimento da qualidade do meio ambiente e 
da saúde da população;
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CONSIDERANDO também que o art. 10, da Lei nº 12.305/10, 
prevê que a responsabilidade pela gestão integrada dos resíduos 
sólidos gerados nos respectivos territórios é do Distrito Federal e dos 
Municípios;

CONSIDERANDO que os Municípios deveriam ter erradicado 
lixões no país até agosto de 2014, nos termos do art. 54, da Lei nº 
12.305/10;

CONSIDERANDO que a Promotoria de Justiça Regional Ambiental 
do Alto e Médio Araguaia foi criada no Ministério Público do Estado 
do Tocantins com atribuições para intervir em demandas macros, 
regionalizadas ou estaduais, permitindo a atuação por Bacias 
Hidrográfi cas, com especialidade, atuação extensiva e não seletiva/
individual, com objeto e atribuições, dentre outras, para combater 
o desmatamento ilegal em Zona Rural; promover a adequação 
ambiental de propriedades rurais, concernente à Reserva Legal 
e Áreas de Preservação Permanente; defender o Patrimônio 
Cultural, Arqueológico, Espeleológico, Sítios Rupestres; promover 
a Adequada Gestão de Águas, zelando pela regular utilização dos 
Instrumentos de Gestão Hídrica e Atuar na Criação, Implantação, 
Implementação e Defesa de Unidades de Conservação Municipais e 
Estaduais possíveis tratativas e cláusulas de Termos de Ajustamento 
de Conduta devem garantir a tutela integral do meio ambiente, na 
proteção e na defesa absoluta do bem indisponível, principalmente 
no que pertine a adequação da conduta, a indenização, reparação e 
a recomposição integral das áreas ambientalmente protegidas, não 
usurpando, em hipótese alguma, as funções do órgão licenciador, 
convalidando situações ilícitas ambientais;

CONSIDERANDO a necessidade de verifi car, inicialmente nos 
Municípios da área de atribuição da Promotoria de Justiça Regional 
Ambiental do Alto e Médio Araguaia, principalmente aqueles não 
submetidos a tutela de Promotorias com atribuição ambiental 
especializada, o cumprimento das políticas públicas, dos princípios 
e dos dispositivos estabelecidos na Lei nº 12.305/10 e na Política 
Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS);

RESOLVE:

Instaurar Procedimento Administrativo, com vistas a acompanhar a 
efetiva implementação e regularização da Política Pública de Resíduos 
Sólidos no Município de Combinado, com base, principalmente, na 
Lei nº 12.305/10 e na Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS);

1) Autue-se e adote-se as providências de praxe administrativas;

2) Comunique-se à Promotoria de Justiça local, solicitando 
informações sobre a possível existência de Peça de Informação, 
Notícia de Fato; Procedimento Preparatório; Inquérito Civil ou Ação 
Judicial, tramitando na Promotoria de Justiça, com o mesmo objeto 
ou análogo do presente Procedimento Administrativo;

3) Comunique-se ao CAOMA, solicitando cópia dos últimos Pareceres 
Técnicos sobre o Aterro Sanitário Municipal, caso existam;

4) Ofi cie-se ao órgão de proteção ambiental, NATURATINS/TO, 
requisitando cópia do possível Procedimento Administrativo de 
Licenciamento Ambiental do Aterro Sanitário Municipal, caso exista;

5) Ofi cie-se à Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos 
(Semarh), requisitando informações sobre o Plano Estadual de 
Resíduos Sólidos (PERS) e sobre a Política Estadual de Resíduos 
Sólidos que regulem, atendam ou prestem suporte para o município 
em questão para a destinação fi nal dos resíduos sólidos urbanos;

6) Ofi cie-se à Funasa para informar sobre eventual suporte fi nanceiro 

já efetivado ou em processo de aprovação para o gerenciamento de 
resíduos sólidos do município em questão.

7) Ofi cie-se ao Município para ciência e, querendo, encaminhar, 
desde já, documentação que ateste a conformidade de possível 
Aterro Sanitário Municipal aos termos da Lei nº 12.305/10, incluindo 
Plano Municipal de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PMGIRS) 
ou de Saneamento Básico (PMSB) aprovado pela Câmara de 
Vereadores; dados sobre a inserção no Plano Plurianual e na Lei 
Orçamentária dos programas, projetos e ações necessárias para 
a implantação do PMGIRS; criação do órgão colegiado para dar 
suporte à gestão da política municipal de saneamento conforme 
preconiza a Lei 11.445/2007.

8) Publique-se no Diário Oficial a presente portaria.

MIRACEMA DO TOCANTINS, 26 de março de 2019
Documento assinado por meio eletrônico

FRANCISCO JOSE PINHEIRO BRANDES JUNIOR
PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DA BACIA DO 

ALTO E MÉDIO TOCANTINS

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/0747/2019

Processo: 2019.0001859

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de 
suas atribuições constitucionais e legais, com esteio nas disposições 
contidas no art. 127, caput, e art. 129, e incisos da Constituição 
Federal; e ainda,

CONSIDERANDO que o meio ambiente ecologicamente equilibrado 
é um “bem de uso comum do povo e essencial à qualidade de vida, 
impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo 
e preservá-lo para as presentes e futuras gerações", nos termos do 
art. 225 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, 
instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), que 
estabelece, conforme seu art. 4º “o conjunto de princípios, objetivos, 
instrumentos, diretrizes, metas e ações adotados pelo Governo 
Federal, isoladamente ou em regime de cooperação com Estados, 
Distrito Federal, Municípios ou particulares, com vistas à gestão 
integrada e ao gerenciamento ambientalmente adequado dos 
resíduos sólidos”;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu art. 23, VI 
e VII, prevê que é competência comum da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, proteger o meio ambiente e 
combater a poluição em qualquer de suas formas, bem como 
preservar as fl orestas, a fauna e a fl ora;

CONSIDERANDO que compete aos Municípios a implementação 
das diretrizes e objetivos dispostos na Lei nº 12.305/10 e na 
Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), dando destino 
fi nal e tratamento aos resíduos sólidos, atento aos princípios da 
não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos 
resíduos, sem comprometimento da qualidade do meio ambiente e 
da saúde da população;

CONSIDERANDO também que o art. 10, da Lei nº 12.305/10, 
prevê que a responsabilidade pela gestão integrada dos resíduos 
sólidos gerados nos respectivos territórios é do Distrito Federal e dos 
Municípios;

CONSIDERANDO que os Municípios deveriam ter erradicado 
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lixões no país até agosto de 2014, nos termos do art. 54, da Lei nº 
12.305/10;

CONSIDERANDO que a Promotoria de Justiça Regional Ambiental 
do Alto e Médio Araguaia foi criada no Ministério Público do Estado 
do Tocantins com atribuições para intervir em demandas macros, 
regionalizadas ou estaduais, permitindo a atuação por Bacias 
Hidrográfi cas, com especialidade, atuação extensiva e não seletiva/
individual, com objeto e atribuições, dentre outras, para combater 
o desmatamento ilegal em Zona Rural; promover a adequação 
ambiental de propriedades rurais, concernente à Reserva Legal 
e Áreas de Preservação Permanente; defender o Patrimônio 
Cultural, Arqueológico, Espeleológico, Sítios Rupestres; promover 
a Adequada Gestão de Águas, zelando pela regular utilização dos 
Instrumentos de Gestão Hídrica e Atuar na Criação, Implantação, 
Implementação e Defesa de Unidades de Conservação Municipais e 
Estaduais possíveis tratativas e cláusulas de Termos de Ajustamento 
de Conduta devem garantir a tutela integral do meio ambiente, na 
proteção e na defesa absoluta do bem indisponível, principalmente 
no que pertine a adequação da conduta, a indenização, reparação e 
a recomposição integral das áreas ambientalmente protegidas, não 
usurpando, em hipótese alguma, as funções do órgão licenciador, 
convalidando situações ilícitas ambientais;

CONSIDERANDO a necessidade de verifi car, inicialmente nos 
Municípios da área de atribuição da Promotoria de Justiça Regional 
Ambiental do Alto e Médio Araguaia, principalmente aqueles não 
submetidos a tutela de Promotorias com atribuição ambiental 
especializada, o cumprimento das políticas públicas, dos princípios 
e dos dispositivos estabelecidos na Lei nº 12.305/10 e na Política 
Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS);

RESOLVE:

Instaurar Procedimento Administrativo, com vistas a acompanhar a 
efetiva implementação e regularização da Política Pública de Resíduos 
Sólidos no Município de Goiatins, com base, principalmente, na Lei 
nº 12.305/10 e na Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS);

1) Autue-se e adote-se as providências de praxe administrativas;

2) Comunique-se à Promotoria de Justiça local, solicitando 
informações sobre a possível existência de Peça de Informação, 
Notícia de Fato; Procedimento Preparatório; Inquérito Civil ou Ação 
Judicial, tramitando na Promotoria de Justiça, com o mesmo objeto 
ou análogo do presente Procedimento Administrativo;

3) Comunique-se ao CAOMA, solicitando cópia dos últimos Pareceres 
Técnicos sobre o Aterro Sanitário Municipal, caso existam;

4) Ofi cie-se ao órgão de proteção ambiental, NATURATINS/TO, 
requisitando cópia do possível Procedimento Administrativo de 
Licenciamento Ambiental do Aterro Sanitário Municipal, caso exista;

5) Ofi cie-se à Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos 
(Semarh), requisitando informações sobre o Plano Estadual de 
Resíduos Sólidos (PERS) e sobre a Política Estadual de Resíduos 
Sólidos que regulem, atendam ou prestem suporte para o município 
em questão para a destinação fi nal dos resíduos sólidos urbanos;

6) Ofi cie-se à Funasa para informar sobre eventual suporte fi nanceiro 
já efetivado ou em processo de aprovação para o gerenciamento de 
resíduos sólidos do município em questão.

7) Ofi cie-se ao Município para ciência e, querendo, encaminhar, 
desde já, documentação que ateste a conformidade de possível 
Aterro Sanitário Municipal aos termos da Lei nº 12.305/10, incluindo 
Plano Municipal de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PMGIRS) 

ou de Saneamento Básico (PMSB) aprovado pela Câmara de 
Vereadores; dados sobre a inserção no Plano Plurianual e na Lei 
Orçamentária dos programas, projetos e ações necessárias para 
a implantação do PMGIRS; criação do órgão colegiado para dar 
suporte à gestão da política municipal de saneamento conforme 
preconiza a Lei 11.445/2007.

8) Publique-se no Diário Oficial a presente portaria.

MIRACEMA DO TOCANTINS, 26 de março de 2019
Documento assinado por meio eletrônico

FRANCISCO JOSE PINHEIRO BRANDES JUNIOR
PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DA BACIA 

DO ALTO E MÉDIO TOCANTINS

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/0748/2019

Processo: 2019.0001860

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de 
suas atribuições constitucionais e legais, com esteio nas disposições 
contidas no art. 127, caput, e art. 129, e incisos da Constituição 
Federal; e ainda,

CONSIDERANDO que o meio ambiente ecologicamente equilibrado 
é um “bem de uso comum do povo e essencial à qualidade de vida, 
impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo 
e preservá-lo para as presentes e futuras gerações", nos termos do 
art. 225 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, 
instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), que 
estabelece, conforme seu art. 4º “o conjunto de princípios, objetivos, 
instrumentos, diretrizes, metas e ações adotados pelo Governo 
Federal, isoladamente ou em regime de cooperação com Estados, 
Distrito Federal, Municípios ou particulares, com vistas à gestão 
integrada e ao gerenciamento ambientalmente adequado dos 
resíduos sólidos”;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu art. 23, VI 
e VII, prevê que é competência comum da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, proteger o meio ambiente e 
combater a poluição em qualquer de suas formas, bem como 
preservar as fl orestas, a fauna e a fl ora;

CONSIDERANDO que compete aos Municípios a implementação 
das diretrizes e objetivos dispostos na Lei nº 12.305/10 e na 
Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), dando destino 
fi nal e tratamento aos resíduos sólidos, atento aos princípios da 
não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos 
resíduos, sem comprometimento da qualidade do meio ambiente e 
da saúde da população;

CONSIDERANDO também que o art. 10, da Lei nº 12.305/10, 
prevê que a responsabilidade pela gestão integrada dos resíduos 
sólidos gerados nos respectivos territórios é do Distrito Federal e dos 
Municípios;

CONSIDERANDO que os Municípios deveriam ter erradicado 
lixões no país até agosto de 2014, nos termos do art. 54, da Lei nº 
12.305/10;

CONSIDERANDO que a Promotoria de Justiça Regional Ambiental 
do Alto e Médio Araguaia foi criada no Ministério Público do Estado 
do Tocantins com atribuições para intervir em demandas macros, 
regionalizadas ou estaduais, permitindo a atuação por Bacias 
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Hidrográfi cas, com especialidade, atuação extensiva e não seletiva/
individual, com objeto e atribuições, dentre outras, para combater 
o desmatamento ilegal em Zona Rural; promover a adequação 
ambiental de propriedades rurais, concernente à Reserva Legal 
e Áreas de Preservação Permanente; defender o Patrimônio 
Cultural, Arqueológico, Espeleológico, Sítios Rupestres; promover 
a Adequada Gestão de Águas, zelando pela regular utilização dos 
Instrumentos de Gestão Hídrica e Atuar na Criação, Implantação, 
Implementação e Defesa de Unidades de Conservação Municipais e 
Estaduais possíveis tratativas e cláusulas de Termos de Ajustamento 
de Conduta devem garantir a tutela integral do meio ambiente, na 
proteção e na defesa absoluta do bem indisponível, principalmente 
no que pertine a adequação da conduta, a indenização, reparação e 
a recomposição integral das áreas ambientalmente protegidas, não 
usurpando, em hipótese alguma, as funções do órgão licenciador, 
convalidando situações ilícitas ambientais;

CONSIDERANDO a necessidade de verifi car, inicialmente nos 
Municípios da área de atribuição da Promotoria de Justiça Regional 
Ambiental do Alto e Médio Araguaia, principalmente aqueles não 
submetidos a tutela de Promotorias com atribuição ambiental 
especializada, o cumprimento das políticas públicas, dos princípios 
e dos dispositivos estabelecidos na Lei nº 12.305/10 e na Política 
Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS);

RESOLVE:

Instaurar Procedimento Administrativo, com vistas a acompanhar 
a efetiva implementação e regularização da Política Pública de 
Resíduos Sólidos no Município de Barra do Ouro, com base, 
principalmente, na Lei nº 12.305/10 e na Política Nacional de 
Resíduos Sólidos (PNRS);

1) Autue-se e adote-se as providências de praxe administrativas;

2) Comunique-se à Promotoria de Justiça local, solicitando 
informações sobre a possível existência de Peça de Informação, 
Notícia de Fato; Procedimento Preparatório; Inquérito Civil ou Ação 
Judicial, tramitando na Promotoria de Justiça, com o mesmo objeto 
ou análogo do presente Procedimento Administrativo;

3) Comunique-se ao CAOMA, solicitando cópia dos últimos Pareceres 
Técnicos sobre o Aterro Sanitário Municipal, caso existam;

4) Ofi cie-se ao órgão de proteção ambiental, NATURATINS/TO, 
requisitando cópia do possível Procedimento Administrativo de 
Licenciamento Ambiental do Aterro Sanitário Municipal, caso exista;

5) Ofi cie-se à Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos 
(Semarh), requisitando informações sobre o Plano Estadual de 
Resíduos Sólidos (PERS) e sobre a Política Estadual de Resíduos 
Sólidos que regulem, atendam ou prestem suporte para o município 
em questão para a destinação fi nal dos resíduos sólidos urbanos;

6) Ofi cie-se à Funasa para informar sobre eventual suporte fi nanceiro 
já efetivado ou em processo de aprovação para o gerenciamento de 
resíduos sólidos do município em questão.

7) Ofi cie-se ao Município para ciência e, querendo, encaminhar, 
desde já, documentação que ateste a conformidade de possível 
Aterro Sanitário Municipal aos termos da Lei nº 12.305/10, incluindo 
Plano Municipal de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PMGIRS) 
ou de Saneamento Básico (PMSB) aprovado pela Câmara de 
Vereadores; dados sobre a inserção no Plano Plurianual e na Lei 
Orçamentária dos programas, projetos e ações necessárias para 
a implantação do PMGIRS; criação do órgão colegiado para dar 
suporte à gestão da política municipal de saneamento conforme 
preconiza a Lei 11.445/2007.

8) Publique-se no Diário Oficial a presente portaria.

MIRACEMA DO TOCANTINS, 26 de março de 2019

Documento assinado por meio eletrônico
FRANCISCO JOSE PINHEIRO BRANDES JUNIOR

PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DA BACIA 
DO ALTO E MÉDIO TOCANTINS

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/0749/2019

Processo: 2019.0001861

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de 
suas atribuições constitucionais e legais, com esteio nas disposições 
contidas no art. 127, caput, e art. 129, e incisos da Constituição 
Federal; e ainda,

CONSIDERANDO que o meio ambiente ecologicamente equilibrado 
é um “bem de uso comum do povo e essencial à qualidade de vida, 
impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo 
e preservá-lo para as presentes e futuras gerações", nos termos do 
art. 225 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, 
instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), que 
estabelece, conforme seu art. 4º “o conjunto de princípios, objetivos, 
instrumentos, diretrizes, metas e ações adotados pelo Governo 
Federal, isoladamente ou em regime de cooperação com Estados, 
Distrito Federal, Municípios ou particulares, com vistas à gestão 
integrada e ao gerenciamento ambientalmente adequado dos 
resíduos sólidos”;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu art. 23, VI 
e VII, prevê que é competência comum da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, proteger o meio ambiente e 
combater a poluição em qualquer de suas formas, bem como 
preservar as fl orestas, a fauna e a fl ora;

CONSIDERANDO que compete aos Municípios a implementação 
das diretrizes e objetivos dispostos na Lei nº 12.305/10 e na 
Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), dando destino 
fi nal e tratamento aos resíduos sólidos, atento aos princípios da 
não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos 
resíduos, sem comprometimento da qualidade do meio ambiente e 
da saúde da população;

CONSIDERANDO também que o art. 10, da Lei nº 12.305/10, 
prevê que a responsabilidade pela gestão integrada dos resíduos 
sólidos gerados nos respectivos territórios é do Distrito Federal e dos 
Municípios;

CONSIDERANDO que os Municípios deveriam ter erradicado 
lixões no país até agosto de 2014, nos termos do art. 54, da Lei nº 
12.305/10;

CONSIDERANDO que a Promotoria de Justiça Regional Ambiental 
do Alto e Médio Araguaia foi criada no Ministério Público do Estado 
do Tocantins com atribuições para intervir em demandas macros, 
regionalizadas ou estaduais, permitindo a atuação por Bacias 
Hidrográfi cas, com especialidade, atuação extensiva e não seletiva/
individual, com objeto e atribuições, dentre outras, para combater 
o desmatamento ilegal em Zona Rural; promover a adequação 
ambiental de propriedades rurais, concernente à Reserva Legal 
e Áreas de Preservação Permanente; defender o Patrimônio 
Cultural, Arqueológico, Espeleológico, Sítios Rupestres; promover 
a Adequada Gestão de Águas, zelando pela regular utilização dos 
Instrumentos de Gestão Hídrica e Atuar na Criação, Implantação, 
Implementação e Defesa de Unidades de Conservação Municipais e 
Estaduais possíveis tratativas e cláusulas de Termos de Ajustamento 
de Conduta devem garantir a tutela integral do meio ambiente, na 
proteção e na defesa absoluta do bem indisponível, principalmente 

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: 72a49f6c - 46ab445d - 6819fb21 - 45e75fd4



DIÁRIO OFICIAL MPE/TO Nº 722 - DISPONIBILIZAÇÃO/PUBLICAÇÃO: PALMAS, SEXTA-FEIRA, 29 DE MARÇO DE 201912

Diario Ofi cial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001, 
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil

no que pertine a adequação da conduta, a indenização, reparação e 
a recomposição integral das áreas ambientalmente protegidas, não 
usurpando, em hipótese alguma, as funções do órgão licenciador, 
convalidando situações ilícitas ambientais;
CONSIDERANDO a necessidade de verifi car, inicialmente nos 
Municípios da área de atribuição da Promotoria de Justiça Regional 
Ambiental do Alto e Médio Araguaia, principalmente aqueles não 
submetidos a tutela de Promotorias com atribuição ambiental 
especializada, o cumprimento das políticas públicas, dos princípios 
e dos dispositivos estabelecidos na Lei nº 12.305/10 e na Política 
Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS);

RESOLVE:

Instaurar Procedimento Administrativo, com vistas a acompanhar 
a efetiva implementação e regularização da Política Pública de 
Resíduos Sólidos no Município de Campos Lindos, com base, 
principalmente, na Lei nº 12.305/10 e na Política Nacional de 
Resíduos Sólidos (PNRS);

1) Autue-se e adote-se as providências de praxe administrativas;

2) Comunique-se à Promotoria de Justiça local, solicitando 
informações sobre a possível existência de Peça de Informação, 
Notícia de Fato; Procedimento Preparatório; Inquérito Civil ou Ação 
Judicial, tramitando na Promotoria de Justiça, com o mesmo objeto 
ou análogo do presente Procedimento Administrativo;

3) Comunique-se ao CAOMA, solicitando cópia dos últimos Pareceres 
Técnicos sobre o Aterro Sanitário Municipal, caso existam;

4) Ofi cie-se ao órgão de proteção ambiental, NATURATINS/TO, 
requisitando cópia do possível Procedimento Administrativo de 
Licenciamento Ambiental do Aterro Sanitário Municipal, caso exista;

5) Ofi cie-se à Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos 
(Semarh), requisitando informações sobre o Plano Estadual de 
Resíduos Sólidos (PERS) e sobre a Política Estadual de Resíduos 
Sólidos que regulem, atendam ou prestem suporte para o município 
em questão para a destinação fi nal dos resíduos sólidos urbanos;

6) Ofi cie-se à Funasa para informar sobre eventual suporte fi nanceiro 
já efetivado ou em processo de aprovação para o gerenciamento de 
resíduos sólidos do município em questão.

7) Ofi cie-se ao Município para ciência e, querendo, encaminhar, 
desde já, documentação que ateste a conformidade de possível 
Aterro Sanitário Municipal aos termos da Lei nº 12.305/10, incluindo 
Plano Municipal de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PMGIRS) 
ou de Saneamento Básico (PMSB) aprovado pela Câmara de 
Vereadores; dados sobre a inserção no Plano Plurianual e na Lei 
Orçamentária dos programas, projetos e ações necessárias para 
a implantação do PMGIRS; criação do órgão colegiado para dar 
suporte à gestão da política municipal de saneamento conforme 
preconiza a Lei 11.445/2007.

8) Publique-se no Diário Oficial a presente portaria.

MIRACEMA DO TOCANTINS, 26 de março de 2019

Documento assinado por meio eletrônico
FRANCISCO JOSE PINHEIRO BRANDES JUNIOR

PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DA BACIA 
DO ALTO E MÉDIO TOCANTINS

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/0750/2019

Processo: 2019.0001862

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de 
suas atribuições constitucionais e legais, com esteio nas disposições 
contidas no art. 127, caput, e art. 129, e incisos da Constituição 
Federal; e ainda,

CONSIDERANDO que o meio ambiente ecologicamente equilibrado 
é um “bem de uso comum do povo e essencial à qualidade de vida, 
impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo 
e preservá-lo para as presentes e futuras gerações", nos termos do 
art. 225 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, 
instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), que 
estabelece, conforme seu art. 4º “o conjunto de princípios, objetivos, 
instrumentos, diretrizes, metas e ações adotados pelo Governo 
Federal, isoladamente ou em regime de cooperação com Estados, 
Distrito Federal, Municípios ou particulares, com vistas à gestão 
integrada e ao gerenciamento ambientalmente adequado dos 
resíduos sólidos”;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu art. 23, VI 
e VII, prevê que é competência comum da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, proteger o meio ambiente e 
combater a poluição em qualquer de suas formas, bem como 
preservar as fl orestas, a fauna e a fl ora;

CONSIDERANDO que compete aos Municípios a implementação 
das diretrizes e objetivos dispostos na Lei nº 12.305/10 e na 
Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), dando destino 
fi nal e tratamento aos resíduos sólidos, atento aos princípios da 
não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos 
resíduos, sem comprometimento da qualidade do meio ambiente e 
da saúde da população;

CONSIDERANDO também que o art. 10, da Lei nº 12.305/10, 
prevê que a responsabilidade pela gestão integrada dos resíduos 
sólidos gerados nos respectivos territórios é do Distrito Federal e dos 
Municípios;

CONSIDERANDO que os Municípios deveriam ter erradicado 
lixões no país até agosto de 2014, nos termos do art. 54, da Lei nº 
12.305/10;

CONSIDERANDO que a Promotoria de Justiça Regional Ambiental 
do Alto e Médio Araguaia foi criada no Ministério Público do Estado 
do Tocantins com atribuições para intervir em demandas macros, 
regionalizadas ou estaduais, permitindo a atuação por Bacias 
Hidrográfi cas, com especialidade, atuação extensiva e não seletiva/
individual, com objeto e atribuições, dentre outras, para combater 
o desmatamento ilegal em Zona Rural; promover a adequação 
ambiental de propriedades rurais, concernente à Reserva Legal 
e Áreas de Preservação Permanente; defender o Patrimônio 
Cultural, Arqueológico, Espeleológico, Sítios Rupestres; promover 
a Adequada Gestão de Águas, zelando pela regular utilização dos 
Instrumentos de Gestão Hídrica e Atuar na Criação, Implantação, 
Implementação e Defesa de Unidades de Conservação Municipais e 
Estaduais possíveis tratativas e cláusulas de Termos de Ajustamento 
de Conduta devem garantir a tutela integral do meio ambiente, na 
proteção e na defesa absoluta do bem indisponível, principalmente 
no que pertine a adequação da conduta, a indenização, reparação e 
a recomposição integral das áreas ambientalmente protegidas, não 
usurpando, em hipótese alguma, as funções do órgão licenciador, 
convalidando situações ilícitas ambientais;
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CONSIDERANDO a necessidade de verifi car, inicialmente nos 
Municípios da área de atribuição da Promotoria de Justiça Regional 
Ambiental do Alto e Médio Araguaia, principalmente aqueles não 
submetidos a tutela de Promotorias com atribuição ambiental 
especializada, o cumprimento das políticas públicas, dos princípios 
e dos dispositivos estabelecidos na Lei nº 12.305/10 e na Política 
Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS);

RESOLVE:

Instaurar Procedimento Administrativo, com vistas a acompanhar a 
efetiva implementação e regularização da Política Pública de Resíduos 
Sólidos no Município de Itapiratins, com base, principalmente, na Lei 
nº 12.305/10 e na Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS);

1) Autue-se e adote-se as providências de praxe administrativas;

2) Comunique-se à Promotoria de Justiça local, solicitando 
informações sobre a possível existência de Peça de Informação, 
Notícia de Fato; Procedimento Preparatório; Inquérito Civil ou Ação 
Judicial, tramitando na Promotoria de Justiça, com o mesmo objeto 
ou análogo do presente Procedimento Administrativo;

3) Comunique-se ao CAOMA, solicitando cópia dos últimos Pareceres 
Técnicos sobre o Aterro Sanitário Municipal, caso existam;

4) Ofi cie-se ao órgão de proteção ambiental, NATURATINS/TO, 
requisitando cópia do possível Procedimento Administrativo de 
Licenciamento Ambiental do Aterro Sanitário Municipal, caso exista;

5) Ofi cie-se à Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos 
(Semarh), requisitando informações sobre o Plano Estadual de 
Resíduos Sólidos (PERS) e sobre a Política Estadual de Resíduos 
Sólidos que regulem, atendam ou prestem suporte para o município 
em questão para a destinação fi nal dos resíduos sólidos urbanos;

6) Ofi cie-se à Funasa para informar sobre eventual suporte fi nanceiro 
já efetivado ou em processo de aprovação para o gerenciamento de 
resíduos sólidos do município em questão.

7) Ofi cie-se ao Município para ciência e, querendo, encaminhar, 
desde já, documentação que ateste a conformidade de possível 
Aterro Sanitário Municipal aos termos da Lei nº 12.305/10, incluindo 
Plano Municipal de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PMGIRS) 
ou de Saneamento Básico (PMSB) aprovado pela Câmara de 
Vereadores; dados sobre a inserção no Plano Plurianual e na Lei 
Orçamentária dos programas, projetos e ações necessárias para 
a implantação do PMGIRS; criação do órgão colegiado para dar 
suporte à gestão da política municipal de saneamento conforme 
preconiza a Lei 11.445/2007.

8) Publique-se no Diário Oficial a presente portaria.

MIRACEMA DO TOCANTINS, 26 de março de 2019

Documento assinado por meio eletrônico
FRANCISCO JOSE PINHEIRO BRANDES JUNIOR

PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DA BACIA 
DO ALTO E MÉDIO TOCANTINS

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/0751/2019

Processo: 2019.0001864

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de 
suas atribuições constitucionais e legais, com esteio nas disposições 
contidas no art. 127, caput, e art. 129, e incisos da Constituição 
Federal; e ainda,

CONSIDERANDO que o meio ambiente ecologicamente equilibrado 
é um “bem de uso comum do povo e essencial à qualidade de vida, 
impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo 
e preservá-lo para as presentes e futuras gerações", nos termos do 
art. 225 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, 
instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), que 
estabelece, conforme seu art. 4º “o conjunto de princípios, objetivos, 
instrumentos, diretrizes, metas e ações adotados pelo Governo 
Federal, isoladamente ou em regime de cooperação com Estados, 
Distrito Federal, Municípios ou particulares, com vistas à gestão 
integrada e ao gerenciamento ambientalmente adequado dos 
resíduos sólidos”;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu art. 23, VI 
e VII, prevê que é competência comum da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, proteger o meio ambiente e 
combater a poluição em qualquer de suas formas, bem como 
preservar as fl orestas, a fauna e a fl ora;

CONSIDERANDO que compete aos Municípios a implementação 
das diretrizes e objetivos dispostos na Lei nº 12.305/10 e na 
Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), dando destino 
fi nal e tratamento aos resíduos sólidos, atento aos princípios da 
não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos 
resíduos, sem comprometimento da qualidade do meio ambiente e 
da saúde da população;

CONSIDERANDO também que o art. 10, da Lei nº 12.305/10, 
prevê que a responsabilidade pela gestão integrada dos resíduos 
sólidos gerados nos respectivos territórios é do Distrito Federal e dos 
Municípios;

CONSIDERANDO que os Municípios deveriam ter erradicado 
lixões no país até agosto de 2014, nos termos do art. 54, da Lei nº 
12.305/10;

CONSIDERANDO que a Promotoria de Justiça Regional Ambiental 
do Alto e Médio Araguaia foi criada no Ministério Público do Estado 
do Tocantins com atribuições para intervir em demandas macros, 
regionalizadas ou estaduais, permitindo a atuação por Bacias 
Hidrográfi cas, com especialidade, atuação extensiva e não seletiva/
individual, com objeto e atribuições, dentre outras, para combater 
o desmatamento ilegal em Zona Rural; promover a adequação 
ambiental de propriedades rurais, concernente à Reserva Legal 
e Áreas de Preservação Permanente; defender o Patrimônio 
Cultural, Arqueológico, Espeleológico, Sítios Rupestres; promover 
a Adequada Gestão de Águas, zelando pela regular utilização dos 
Instrumentos de Gestão Hídrica e Atuar na Criação, Implantação, 
Implementação e Defesa de Unidades de Conservação Municipais e 
Estaduais possíveis tratativas e cláusulas de Termos de Ajustamento 
de Conduta devem garantir a tutela integral do meio ambiente, na 
proteção e na defesa absoluta do bem indisponível, principalmente 
no que pertine a adequação da conduta, a indenização, reparação e 
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a recomposição integral das áreas ambientalmente protegidas, não 
usurpando, em hipótese alguma, as funções do órgão licenciador, 
convalidando situações ilícitas ambientais;

CONSIDERANDO a necessidade de verifi car, inicialmente nos 
Municípios da área de atribuição da Promotoria de Justiça Regional 
Ambiental do Alto e Médio Araguaia, principalmente aqueles não 
submetidos a tutela de Promotorias com atribuição ambiental 
especializada, o cumprimento das políticas públicas, dos princípios 
e dos dispositivos estabelecidos na Lei nº 12.305/10 e na Política 
Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS);

RESOLVE:

Instaurar Procedimento Administrativo, com vistas a acompanhar 
a efetiva implementação e regularização da Política Pública de 
Resíduos Sólidos no Município de Itacajá, com base, principalmente, 
na Lei nº 12.305/10 e na Política Nacional de Resíduos Sólidos 
(PNRS);

1) Autue-se e adote-se as providências de praxe administrativas;

2) Comunique-se à Promotoria de Justiça local, solicitando 
informações sobre a possível existência de Peça de Informação, 
Notícia de Fato; Procedimento Preparatório; Inquérito Civil ou Ação 
Judicial, tramitando na Promotoria de Justiça, com o mesmo objeto 
ou análogo do presente Procedimento Administrativo;

3) Comunique-se ao CAOMA, solicitando cópia dos últimos Pareceres 
Técnicos sobre o Aterro Sanitário Municipal, caso existam;

4) Ofi cie-se ao órgão de proteção ambiental, NATURATINS/TO, 
requisitando cópia do possível Procedimento Administrativo de 
Licenciamento Ambiental do Aterro Sanitário Municipal, caso exista;

5) Ofi cie-se à Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos 
(Semarh), requisitando informações sobre o Plano Estadual de 
Resíduos Sólidos (PERS) e sobre a Política Estadual de Resíduos 
Sólidos que regulem, atendam ou prestem suporte para o município 
em questão para a destinação fi nal dos resíduos sólidos urbanos;

6) Ofi cie-se à Funasa para informar sobre eventual suporte fi nanceiro 
já efetivado ou em processo de aprovação para o gerenciamento de 
resíduos sólidos do município em questão.

7) Ofi cie-se ao Município para ciência e, querendo, encaminhar, 
desde já, documentação que ateste a conformidade de possível 
Aterro Sanitário Municipal aos termos da Lei nº 12.305/10, incluindo 
Plano Municipal de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PMGIRS) 
ou de Saneamento Básico (PMSB) aprovado pela Câmara de 
Vereadores; dados sobre a inserção no Plano Plurianual e na Lei 
Orçamentária dos programas, projetos e ações necessárias para 
a implantação do PMGIRS; criação do órgão colegiado para dar 
suporte à gestão da política municipal de saneamento conforme 
preconiza a Lei 11.445/2007.

8) Publique-se no Diário Oficial a presente portaria.

MIRACEMA DO TOCANTINS, 26 de março de 2019

Documento assinado por meio eletrônico
FRANCISCO JOSE PINHEIRO BRANDES JUNIOR

PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DA BACIA 
DO ALTO E MÉDIO TOCANTINS

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/0752/2019

Processo: 2019.0001865

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de 
suas atribuições constitucionais e legais, com esteio nas disposições 
contidas no art. 127, caput, e art. 129, e incisos da Constituição 
Federal; e ainda,

CONSIDERANDO que o meio ambiente ecologicamente equilibrado 
é um “bem de uso comum do povo e essencial à qualidade de vida, 
impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo 
e preservá-lo para as presentes e futuras gerações", nos termos do 
art. 225 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, 
instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), que 
estabelece, conforme seu art. 4º “o conjunto de princípios, objetivos, 
instrumentos, diretrizes, metas e ações adotados pelo Governo 
Federal, isoladamente ou em regime de cooperação com Estados, 
Distrito Federal, Municípios ou particulares, com vistas à gestão 
integrada e ao gerenciamento ambientalmente adequado dos 
resíduos sólidos”;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu art. 23, VI 
e VII, prevê que é competência comum da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, proteger o meio ambiente e 
combater a poluição em qualquer de suas formas, bem como 
preservar as fl orestas, a fauna e a fl ora;

CONSIDERANDO que compete aos Municípios a implementação 
das diretrizes e objetivos dispostos na Lei nº 12.305/10 e na 
Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), dando destino 
fi nal e tratamento aos resíduos sólidos, atento aos princípios da 
não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos 
resíduos, sem comprometimento da qualidade do meio ambiente e 
da saúde da população;

CONSIDERANDO também que o art. 10, da Lei nº 12.305/10, 
prevê que a responsabilidade pela gestão integrada dos resíduos 
sólidos gerados nos respectivos territórios é do Distrito Federal e dos 
Municípios;

CONSIDERANDO que os Municípios deveriam ter erradicado 
lixões no país até agosto de 2014, nos termos do art. 54, da Lei nº 
12.305/10;

CONSIDERANDO que a Promotoria de Justiça Regional Ambiental 
do Alto e Médio Araguaia foi criada no Ministério Público do Estado 
do Tocantins com atribuições para intervir em demandas macros, 
regionalizadas ou estaduais, permitindo a atuação por Bacias 
Hidrográfi cas, com especialidade, atuação extensiva e não seletiva/
individual, com objeto e atribuições, dentre outras, para combater 
o desmatamento ilegal em Zona Rural; promover a adequação 
ambiental de propriedades rurais, concernente à Reserva Legal 
e Áreas de Preservação Permanente; defender o Patrimônio 
Cultural, Arqueológico, Espeleológico, Sítios Rupestres; promover 
a Adequada Gestão de Águas, zelando pela regular utilização dos 
Instrumentos de Gestão Hídrica e Atuar na Criação, Implantação, 
Implementação e Defesa de Unidades de Conservação Municipais e 
Estaduais possíveis tratativas e cláusulas de Termos de Ajustamento 
de Conduta devem garantir a tutela integral do meio ambiente, na 
proteção e na defesa absoluta do bem indisponível, principalmente 
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no que pertine a adequação da conduta, a indenização, reparação e 
a recomposição integral das áreas ambientalmente protegidas, não 
usurpando, em hipótese alguma, as funções do órgão licenciador, 
convalidando situações ilícitas ambientais;

CONSIDERANDO a necessidade de verifi car, inicialmente nos 
Municípios da área de atribuição da Promotoria de Justiça Regional 
Ambiental do Alto e Médio Araguaia, principalmente aqueles não 
submetidos a tutela de Promotorias com atribuição ambiental 
especializada, o cumprimento das políticas públicas, dos princípios 
e dos dispositivos estabelecidos na Lei nº 12.305/10 e na Política 
Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS);

RESOLVE:

Instaurar Procedimento Administrativo, com vistas a acompanhar a 
efetiva implementação e regularização da Política Pública de Resíduos 
Sólidos no Município de Centenário, com base, principalmente, na 
Lei nº 12.305/10 e na Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS);

1) Autue-se e adote-se as providências de praxe administrativas;

2) Comunique-se à Promotoria de Justiça local, solicitando 
informações sobre a possível existência de Peça de Informação, 
Notícia de Fato; Procedimento Preparatório; Inquérito Civil ou Ação 
Judicial, tramitando na Promotoria de Justiça, com o mesmo objeto 
ou análogo do presente Procedimento Administrativo;

3) Comunique-se ao CAOMA, solicitando cópia dos últimos Pareceres 
Técnicos sobre o Aterro Sanitário Municipal, caso existam;

4) Ofi cie-se ao órgão de proteção ambiental, NATURATINS/TO, 
requisitando cópia do possível Procedimento Administrativo de 
Licenciamento Ambiental do Aterro Sanitário Municipal, caso exista;

5) Ofi cie-se à Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos 
(Semarh), requisitando informações sobre o Plano Estadual de 
Resíduos Sólidos (PERS) e sobre a Política Estadual de Resíduos 
Sólidos que regulem, atendam ou prestem suporte para o município 
em questão para a destinação fi nal dos resíduos sólidos urbanos;

6) Ofi cie-se à Funasa para informar sobre eventual suporte fi nanceiro 
já efetivado ou em processo de aprovação para o gerenciamento de 
resíduos sólidos do município em questão.

7) Ofi cie-se ao Município para ciência e, querendo, encaminhar, 
desde já, documentação que ateste a conformidade de possível 
Aterro Sanitário Municipal aos termos da Lei nº 12.305/10, incluindo 
Plano Municipal de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PMGIRS) 
ou de Saneamento Básico (PMSB) aprovado pela Câmara de 
Vereadores; dados sobre a inserção no Plano Plurianual e na Lei 
Orçamentária dos programas, projetos e ações necessárias para 
a implantação do PMGIRS; criação do órgão colegiado para dar 
suporte à gestão da política municipal de saneamento conforme 
preconiza a Lei 11.445/2007.

8) Publique-se no Diário Oficial a presente portaria.

MIRACEMA DO TOCANTINS, 26 de março de 2019

Documento assinado por meio eletrônico
FRANCISCO JOSE PINHEIRO BRANDES JUNIOR

PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DA BACIA 
DO ALTO E MÉDIO TOCANTINS

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/0753/2019

Processo: 2019.0001866

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de 
suas atribuições constitucionais e legais, com esteio nas disposições 
contidas no art. 127, caput, e art. 129, e incisos da Constituição 
Federal; e ainda,

CONSIDERANDO que o meio ambiente ecologicamente equilibrado 
é um “bem de uso comum do povo e essencial à qualidade de vida, 
impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo 
e preservá-lo para as presentes e futuras gerações", nos termos do 
art. 225 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, 
instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), que 
estabelece, conforme seu art. 4º “o conjunto de princípios, objetivos, 
instrumentos, diretrizes, metas e ações adotados pelo Governo 
Federal, isoladamente ou em regime de cooperação com Estados, 
Distrito Federal, Municípios ou particulares, com vistas à gestão 
integrada e ao gerenciamento ambientalmente adequado dos 
resíduos sólidos”;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu art. 23, VI 
e VII, prevê que é competência comum da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, proteger o meio ambiente e 
combater a poluição em qualquer de suas formas, bem como 
preservar as fl orestas, a fauna e a fl ora;

CONSIDERANDO que compete aos Municípios a implementação 
das diretrizes e objetivos dispostos na Lei nº 12.305/10 e na 
Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), dando destino 
fi nal e tratamento aos resíduos sólidos, atento aos princípios da 
não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos 
resíduos, sem comprometimento da qualidade do meio ambiente e 
da saúde da população;

CONSIDERANDO também que o art. 10, da Lei nº 12.305/10, 
prevê que a responsabilidade pela gestão integrada dos resíduos 
sólidos gerados nos respectivos territórios é do Distrito Federal e dos 
Municípios;

CONSIDERANDO que os Municípios deveriam ter erradicado 
lixões no país até agosto de 2014, nos termos do art. 54, da Lei nº 
12.305/10;

CONSIDERANDO que a Promotoria de Justiça Regional Ambiental 
do Alto e Médio Araguaia foi criada no Ministério Público do Estado 
do Tocantins com atribuições para intervir em demandas macros, 
regionalizadas ou estaduais, permitindo a atuação por Bacias 
Hidrográfi cas, com especialidade, atuação extensiva e não seletiva/
individual, com objeto e atribuições, dentre outras, para combater 
o desmatamento ilegal em Zona Rural; promover a adequação 
ambiental de propriedades rurais, concernente à Reserva Legal 
e Áreas de Preservação Permanente; defender o Patrimônio 
Cultural, Arqueológico, Espeleológico, Sítios Rupestres; promover 
a Adequada Gestão de Águas, zelando pela regular utilização dos 
Instrumentos de Gestão Hídrica e Atuar na Criação, Implantação, 
Implementação e Defesa de Unidades de Conservação Municipais e 
Estaduais possíveis tratativas e cláusulas de Termos de Ajustamento 
de Conduta devem garantir a tutela integral do meio ambiente, na 
proteção e na defesa absoluta do bem indisponível, principalmente 
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no que pertine a adequação da conduta, a indenização, reparação e 
a recomposição integral das áreas ambientalmente protegidas, não 
usurpando, em hipótese alguma, as funções do órgão licenciador, 
convalidando situações ilícitas ambientais;

CONSIDERANDO a necessidade de verifi car, inicialmente nos 
Municípios da área de atribuição da Promotoria de Justiça Regional 
Ambiental do Alto e Médio Araguaia, principalmente aqueles não 
submetidos a tutela de Promotorias com atribuição ambiental 
especializada, o cumprimento das políticas públicas, dos princípios 
e dos dispositivos estabelecidos na Lei nº 12.305/10 e na Política 
Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS);

RESOLVE:

Instaurar Procedimento Administrativo, com vistas a acompanhar 
a efetiva implementação e regularização da Política Pública de 
Resíduos Sólidos no Município de Santa Rosa do Tocantins, com 
base, principalmente, na Lei nº 12.305/10 e na Política Nacional de 
Resíduos Sólidos (PNRS);

1) Autue-se e adote-se as providências de praxe administrativas;

2) Comunique-se à Promotoria de Justiça local, solicitando 
informações sobre a possível existência de Peça de Informação, 
Notícia de Fato; Procedimento Preparatório; Inquérito Civil ou Ação 
Judicial, tramitando na Promotoria de Justiça, com o mesmo objeto 
ou análogo do presente Procedimento Administrativo;

3) Comunique-se ao CAOMA, solicitando cópia dos últimos Pareceres 
Técnicos sobre o Aterro Sanitário Municipal, caso existam;

4) Ofi cie-se ao órgão de proteção ambiental, NATURATINS/TO, 
requisitando cópia do possível Procedimento Administrativo de 
Licenciamento Ambiental do Aterro Sanitário Municipal, caso exista;

5) Ofi cie-se à Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos 
(Semarh), requisitando informações sobre o Plano Estadual de 
Resíduos Sólidos (PERS) e sobre a Política Estadual de Resíduos 
Sólidos que regulem, atendam ou prestem suporte para o município 
em questão para a destinação fi nal dos resíduos sólidos urbanos;

6) Ofi cie-se à Funasa para informar sobre eventual suporte fi nanceiro 
já efetivado ou em processo de aprovação para o gerenciamento de 
resíduos sólidos do município em questão.

7) Ofi cie-se ao Município para ciência e, querendo, encaminhar, 
desde já, documentação que ateste a conformidade de possível 
Aterro Sanitário Municipal aos termos da Lei nº 12.305/10, incluindo 
Plano Municipal de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PMGIRS) 
ou de Saneamento Básico (PMSB) aprovado pela Câmara de 
Vereadores; dados sobre a inserção no Plano Plurianual e na Lei 
Orçamentária dos programas, projetos e ações necessárias para 
a implantação do PMGIRS; criação do órgão colegiado para dar 
suporte à gestão da política municipal de saneamento conforme 
preconiza a Lei 11.445/2007.

8) Publique-se no Diário Oficial a presente portaria.

MIRACEMA DO TOCANTINS, 26 de março de 2019

Documento assinado por meio eletrônico
FRANCISCO JOSE PINHEIRO BRANDES JUNIOR

PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DA BACIA 
DO ALTO E MÉDIO TOCANTINS

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/0754/2019

Processo: 2019.0001867

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de 
suas atribuições constitucionais e legais, com esteio nas disposições 
contidas no art. 127, caput, e art. 129, e incisos da Constituição 
Federal; e ainda,

CONSIDERANDO que o meio ambiente ecologicamente equilibrado 
é um “bem de uso comum do povo e essencial à qualidade de vida, 
impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo 
e preservá-lo para as presentes e futuras gerações", nos termos do 
art. 225 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, 
instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), que 
estabelece, conforme seu art. 4º “o conjunto de princípios, objetivos, 
instrumentos, diretrizes, metas e ações adotados pelo Governo 
Federal, isoladamente ou em regime de cooperação com Estados, 
Distrito Federal, Municípios ou particulares, com vistas à gestão 
integrada e ao gerenciamento ambientalmente adequado dos 
resíduos sólidos”;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu art. 23, VI 
e VII, prevê que é competência comum da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, proteger o meio ambiente e 
combater a poluição em qualquer de suas formas, bem como 
preservar as fl orestas, a fauna e a fl ora;

CONSIDERANDO que compete aos Municípios a implementação 
das diretrizes e objetivos dispostos na Lei nº 12.305/10 e na 
Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), dando destino 
fi nal e tratamento aos resíduos sólidos, atento aos princípios da 
não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos 
resíduos, sem comprometimento da qualidade do meio ambiente e 
da saúde da população;

CONSIDERANDO também que o art. 10, da Lei nº 12.305/10, 
prevê que a responsabilidade pela gestão integrada dos resíduos 
sólidos gerados nos respectivos territórios é do Distrito Federal e dos 
Municípios;

CONSIDERANDO que os Municípios deveriam ter erradicado 
lixões no país até agosto de 2014, nos termos do art. 54, da Lei nº 
12.305/10;

CONSIDERANDO que a Promotoria de Justiça Regional Ambiental 
do Alto e Médio Araguaia foi criada no Ministério Público do Estado 
do Tocantins com atribuições para intervir em demandas macros, 
regionalizadas ou estaduais, permitindo a atuação por Bacias 
Hidrográfi cas, com especialidade, atuação extensiva e não seletiva/
individual, com objeto e atribuições, dentre outras, para combater 
o desmatamento ilegal em Zona Rural; promover a adequação 
ambiental de propriedades rurais, concernente à Reserva Legal 
e Áreas de Preservação Permanente; defender o Patrimônio 
Cultural, Arqueológico, Espeleológico, Sítios Rupestres; promover 
a Adequada Gestão de Águas, zelando pela regular utilização dos 
Instrumentos de Gestão Hídrica e Atuar na Criação, Implantação, 
Implementação e Defesa de Unidades de Conservação Municipais e 
Estaduais possíveis tratativas e cláusulas de Termos de Ajustamento 
de Conduta devem garantir a tutela integral do meio ambiente, na 
proteção e na defesa absoluta do bem indisponível, principalmente 
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no que pertine a adequação da conduta, a indenização, reparação e 
a recomposição integral das áreas ambientalmente protegidas, não 
usurpando, em hipótese alguma, as funções do órgão licenciador, 
convalidando situações ilícitas ambientais;

CONSIDERANDO a necessidade de verifi car, inicialmente nos 
Municípios da área de atribuição da Promotoria de Justiça Regional 
Ambiental do Alto e Médio Araguaia, principalmente aqueles não 
submetidos a tutela de Promotorias com atribuição ambiental 
especializada, o cumprimento das políticas públicas, dos princípios 
e dos dispositivos estabelecidos na Lei nº 12.305/10 e na Política 
Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS);

RESOLVE:

Instaurar Procedimento Administrativo, com vistas a acompanhar a 
efetiva implementação e regularização da Política Pública de Resíduos 
Sólidos no Município de Natividade, com base, principalmente, na 
Lei nº 12.305/10 e na Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS);

1) Autue-se e adote-se as providências de praxe administrativas;

2) Comunique-se à Promotoria de Justiça local, solicitando 
informações sobre a possível existência de Peça de Informação, 
Notícia de Fato; Procedimento Preparatório; Inquérito Civil ou Ação 
Judicial, tramitando na Promotoria de Justiça, com o mesmo objeto 
ou análogo do presente Procedimento Administrativo;

3) Comunique-se ao CAOMA, solicitando cópia dos últimos Pareceres 
Técnicos sobre o Aterro Sanitário Municipal, caso existam;

4) Ofi cie-se ao órgão de proteção ambiental, NATURATINS/TO, 
requisitando cópia do possível Procedimento Administrativo de 
Licenciamento Ambiental do Aterro Sanitário Municipal, caso exista;

5) Ofi cie-se à Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos 
(Semarh), requisitando informações sobre o Plano Estadual de 
Resíduos Sólidos (PERS) e sobre a Política Estadual de Resíduos 
Sólidos que regulem, atendam ou prestem suporte para o município 
em questão para a destinação fi nal dos resíduos sólidos urbanos;

6) Ofi cie-se à Funasa para informar sobre eventual suporte fi nanceiro 
já efetivado ou em processo de aprovação para o gerenciamento de 
resíduos sólidos do município em questão.

7) Ofi cie-se ao Município para ciência e, querendo, encaminhar, 
desde já, documentação que ateste a conformidade de possível 
Aterro Sanitário Municipal aos termos da Lei nº 12.305/10, incluindo 
Plano Municipal de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PMGIRS) 
ou de Saneamento Básico (PMSB) aprovado pela Câmara de 
Vereadores; dados sobre a inserção no Plano Plurianual e na Lei 
Orçamentária dos programas, projetos e ações necessárias para 
a implantação do PMGIRS; criação do órgão colegiado para dar 
suporte à gestão da política municipal de saneamento conforme 
preconiza a Lei 11.445/2007.

8) Publique-se no Diário Oficial a presente portaria.

MIRACEMA DO TOCANTINS, 26 de março de 2019

Documento assinado por meio eletrônico
FRANCISCO JOSE PINHEIRO BRANDES JUNIOR

PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DA BACIA 
DO ALTO E MÉDIO TOCANTINS

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/0755/2019

Processo: 2019.0001868

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de 
suas atribuições constitucionais e legais, com esteio nas disposições 
contidas no art. 127, caput, e art. 129, e incisos da Constituição 
Federal; e ainda,

CONSIDERANDO que o meio ambiente ecologicamente equilibrado 
é um “bem de uso comum do povo e essencial à qualidade de vida, 
impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo 
e preservá-lo para as presentes e futuras gerações", nos termos do 
art. 225 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, 
instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), que 
estabelece, conforme seu art. 4º “o conjunto de princípios, objetivos, 
instrumentos, diretrizes, metas e ações adotados pelo Governo 
Federal, isoladamente ou em regime de cooperação com Estados, 
Distrito Federal, Municípios ou particulares, com vistas à gestão 
integrada e ao gerenciamento ambientalmente adequado dos 
resíduos sólidos”;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu art. 23, VI 
e VII, prevê que é competência comum da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, proteger o meio ambiente e 
combater a poluição em qualquer de suas formas, bem como 
preservar as fl orestas, a fauna e a fl ora;

CONSIDERANDO que compete aos Municípios a implementação 
das diretrizes e objetivos dispostos na Lei nº 12.305/10 e na 
Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), dando destino 
fi nal e tratamento aos resíduos sólidos, atento aos princípios da 
não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos 
resíduos, sem comprometimento da qualidade do meio ambiente e 
da saúde da população;

CONSIDERANDO também que o art. 10, da Lei nº 12.305/10, 
prevê que a responsabilidade pela gestão integrada dos resíduos 
sólidos gerados nos respectivos territórios é do Distrito Federal e dos 
Municípios;

CONSIDERANDO que os Municípios deveriam ter erradicado 
lixões no país até agosto de 2014, nos termos do art. 54, da Lei nº 
12.305/10;

CONSIDERANDO que a Promotoria de Justiça Regional Ambiental 
do Alto e Médio Araguaia foi criada no Ministério Público do Estado 
do Tocantins com atribuições para intervir em demandas macros, 
regionalizadas ou estaduais, permitindo a atuação por Bacias 
Hidrográfi cas, com especialidade, atuação extensiva e não seletiva/
individual, com objeto e atribuições, dentre outras, para combater 
o desmatamento ilegal em Zona Rural; promover a adequação 
ambiental de propriedades rurais, concernente à Reserva Legal 
e Áreas de Preservação Permanente; defender o Patrimônio 
Cultural, Arqueológico, Espeleológico, Sítios Rupestres; promover 
a Adequada Gestão de Águas, zelando pela regular utilização dos 
Instrumentos de Gestão Hídrica e Atuar na Criação, Implantação, 
Implementação e Defesa de Unidades de Conservação Municipais e 
Estaduais possíveis tratativas e cláusulas de Termos de Ajustamento 
de Conduta devem garantir a tutela integral do meio ambiente, na 
proteção e na defesa absoluta do bem indisponível, principalmente 
no que pertine a adequação da conduta, a indenização, reparação e 
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a recomposição integral das áreas ambientalmente protegidas, não 
usurpando, em hipótese alguma, as funções do órgão licenciador, 
convalidando situações ilícitas ambientais;

CONSIDERANDO a necessidade de verifi car, inicialmente nos 
Municípios da área de atribuição da Promotoria de Justiça Regional 
Ambiental do Alto e Médio Araguaia, principalmente aqueles não 
submetidos a tutela de Promotorias com atribuição ambiental 
especializada, o cumprimento das políticas públicas, dos princípios 
e dos dispositivos estabelecidos na Lei nº 12.305/10 e na Política 
Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS);

RESOLVE:

Instaurar Procedimento Administrativo, com vistas a acompanhar 
a efetiva implementação e regularização da Política Pública de 
Resíduos Sólidos no Município de Chapada da Natividade, com 
base, principalmente, na Lei nº 12.305/10 e na Política Nacional de 
Resíduos Sólidos (PNRS);

1) Autue-se e adote-se as providências de praxe administrativas;

2) Comunique-se à Promotoria de Justiça local, solicitando 
informações sobre a possível existência de Peça de Informação, 
Notícia de Fato; Procedimento Preparatório; Inquérito Civil ou Ação 
Judicial, tramitando na Promotoria de Justiça, com o mesmo objeto 
ou análogo do presente Procedimento Administrativo;

3) Comunique-se ao CAOMA, solicitando cópia dos últimos Pareceres 
Técnicos sobre o Aterro Sanitário Municipal, caso existam;

4) Ofi cie-se ao órgão de proteção ambiental, NATURATINS/TO, 
requisitando cópia do possível Procedimento Administrativo de 
Licenciamento Ambiental do Aterro Sanitário Municipal, caso exista;

5) Ofi cie-se à Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos 
(Semarh), requisitando informações sobre o Plano Estadual de 
Resíduos Sólidos (PERS) e sobre a Política Estadual de Resíduos 
Sólidos que regulem, atendam ou prestem suporte para o município 
em questão para a destinação fi nal dos resíduos sólidos urbanos;

6) Ofi cie-se à Funasa para informar sobre eventual suporte fi nanceiro 
já efetivado ou em processo de aprovação para o gerenciamento de 
resíduos sólidos do município em questão.

7) Ofi cie-se ao Município para ciência e, querendo, encaminhar, 
desde já, documentação que ateste a conformidade de possível 
Aterro Sanitário Municipal aos termos da Lei nº 12.305/10, incluindo 
Plano Municipal de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PMGIRS) 
ou de Saneamento Básico (PMSB) aprovado pela Câmara de 
Vereadores; dados sobre a inserção no Plano Plurianual e na Lei 
Orçamentária dos programas, projetos e ações necessárias para 
a implantação do PMGIRS; criação do órgão colegiado para dar 
suporte à gestão da política municipal de saneamento conforme 
preconiza a Lei 11.445/2007.

8) Publique-se no Diário Oficial a presente portaria.

MIRACEMA DO TOCANTINS, 26 de março de 2019

Documento assinado por meio eletrônico
FRANCISCO JOSE PINHEIRO BRANDES JUNIOR

PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DA BACIA 
DO ALTO E MÉDIO TOCANTINS

 PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/0756/2019

Processo: 2019.0001869

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de 
suas atribuições constitucionais e legais, com esteio nas disposições 
contidas no art. 127, caput, e art. 129, e incisos da Constituição 
Federal; e ainda,

CONSIDERANDO que o meio ambiente ecologicamente equilibrado 
é um “bem de uso comum do povo e essencial à qualidade de vida, 
impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo 
e preservá-lo para as presentes e futuras gerações", nos termos do 
art. 225 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, 
instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), que 
estabelece, conforme seu art. 4º “o conjunto de princípios, objetivos, 
instrumentos, diretrizes, metas e ações adotados pelo Governo 
Federal, isoladamente ou em regime de cooperação com Estados, 
Distrito Federal, Municípios ou particulares, com vistas à gestão 
integrada e ao gerenciamento ambientalmente adequado dos 
resíduos sólidos”;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu art. 23, VI 
e VII, prevê que é competência comum da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, proteger o meio ambiente e 
combater a poluição em qualquer de suas formas, bem como 
preservar as fl orestas, a fauna e a fl ora;

CONSIDERANDO que compete aos Municípios a implementação 
das diretrizes e objetivos dispostos na Lei nº 12.305/10 e na 
Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), dando destino 
fi nal e tratamento aos resíduos sólidos, atento aos princípios da 
não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos 
resíduos, sem comprometimento da qualidade do meio ambiente e 
da saúde da população;

CONSIDERANDO também que o art. 10, da Lei nº 12.305/10, 
prevê que a responsabilidade pela gestão integrada dos resíduos 
sólidos gerados nos respectivos territórios é do Distrito Federal e dos 
Municípios;

CONSIDERANDO que os Municípios deveriam ter erradicado 
lixões no país até agosto de 2014, nos termos do art. 54, da Lei nº 
12.305/10;

CONSIDERANDO que a Promotoria de Justiça Regional Ambiental 
do Alto e Médio Araguaia foi criada no Ministério Público do Estado 
do Tocantins com atribuições para intervir em demandas macros, 
regionalizadas ou estaduais, permitindo a atuação por Bacias 
Hidrográfi cas, com especialidade, atuação extensiva e não seletiva/
individual, com objeto e atribuições, dentre outras, para combater 
o desmatamento ilegal em Zona Rural; promover a adequação 
ambiental de propriedades rurais, concernente à Reserva Legal 
e Áreas de Preservação Permanente; defender o Patrimônio 
Cultural, Arqueológico, Espeleológico, Sítios Rupestres; promover 
a Adequada Gestão de Águas, zelando pela regular utilização dos 
Instrumentos de Gestão Hídrica e Atuar na Criação, Implantação, 
Implementação e Defesa de Unidades de Conservação Municipais e 
Estaduais possíveis tratativas e cláusulas de Termos de Ajustamento 
de Conduta devem garantir a tutela integral do meio ambiente, na 
proteção e na defesa absoluta do bem indisponível, principalmente 
no que pertine a adequação da conduta, a indenização, reparação e 
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a recomposição integral das áreas ambientalmente protegidas, não 
usurpando, em hipótese alguma, as funções do órgão licenciador, 
convalidando situações ilícitas ambientais;

CONSIDERANDO a necessidade de verifi car, inicialmente nos 
Municípios da área de atribuição da Promotoria de Justiça Regional 
Ambiental do Alto e Médio Araguaia, principalmente aqueles não 
submetidos a tutela de Promotorias com atribuição ambiental 
especializada, o cumprimento das políticas públicas, dos princípios 
e dos dispositivos estabelecidos na Lei nº 12.305/10 e na Política 
Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS);

RESOLVE:

Instaurar Procedimento Administrativo, com vistas a acompanhar a 
efetiva implementação e regularização da Política Pública de Resíduos 
Sólidos no Município de Novo Acordo, com base, principalmente, na 
Lei nº 12.305/10 e na Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS);

1) Autue-se e adote-se as providências de praxe administrativas;

2) Comunique-se à Promotoria de Justiça local, solicitando 
informações sobre a possível existência de Peça de Informação, 
Notícia de Fato; Procedimento Preparatório; Inquérito Civil ou Ação 
Judicial, tramitando na Promotoria de Justiça, com o mesmo objeto 
ou análogo do presente Procedimento Administrativo;

3) Comunique-se ao CAOMA, solicitando cópia dos últimos Pareceres 
Técnicos sobre o Aterro Sanitário Municipal, caso existam;

4) Ofi cie-se ao órgão de proteção ambiental, NATURATINS/TO, 
requisitando cópia do possível Procedimento Administrativo de 
Licenciamento Ambiental do Aterro Sanitário Municipal, caso exista;

5) Ofi cie-se à Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos 
(Semarh), requisitando informações sobre o Plano Estadual de 
Resíduos Sólidos (PERS) e sobre a Política Estadual de Resíduos 
Sólidos que regulem, atendam ou prestem suporte para o município 
em questão para a destinação fi nal dos resíduos sólidos urbanos;

6) Ofi cie-se à Funasa para informar sobre eventual suporte fi nanceiro 
já efetivado ou em processo de aprovação para o gerenciamento de 
resíduos sólidos do município em questão.

7) Ofi cie-se ao Município para ciência e, querendo, encaminhar, 
desde já, documentação que ateste a conformidade de possível 
Aterro Sanitário Municipal aos termos da Lei nº 12.305/10, incluindo 
Plano Municipal de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PMGIRS) 
ou de Saneamento Básico (PMSB) aprovado pela Câmara de 
Vereadores; dados sobre a inserção no Plano Plurianual e na Lei 
Orçamentária dos programas, projetos e ações necessárias para 
a implantação do PMGIRS; criação do órgão colegiado para dar 
suporte à gestão da política municipal de saneamento conforme 
preconiza a Lei 11.445/2007.

8) Publique-se no Diário Oficial a presente portaria.

MIRACEMA DO TOCANTINS, 26 de março de 2019

Documento assinado por meio eletrônico

FRANCISCO JOSE PINHEIRO BRANDES JUNIOR

PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DA BACIA 

DO ALTO E MÉDIO TOCANTINS

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/0757/2019

Processo: 2019.0001870

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de 
suas atribuições constitucionais e legais, com esteio nas disposições 
contidas no art. 127, caput, e art. 129, e incisos da Constituição 
Federal; e ainda,

CONSIDERANDO que o meio ambiente ecologicamente equilibrado 
é um “bem de uso comum do povo e essencial à qualidade de vida, 
impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo 
e preservá-lo para as presentes e futuras gerações", nos termos do 
art. 225 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, 
instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), que 
estabelece, conforme seu art. 4º “o conjunto de princípios, objetivos, 
instrumentos, diretrizes, metas e ações adotados pelo Governo 
Federal, isoladamente ou em regime de cooperação com Estados, 
Distrito Federal, Municípios ou particulares, com vistas à gestão 
integrada e ao gerenciamento ambientalmente adequado dos 
resíduos sólidos”;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu art. 23, VI 
e VII, prevê que é competência comum da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, proteger o meio ambiente e 
combater a poluição em qualquer de suas formas, bem como 
preservar as fl orestas, a fauna e a fl ora;

CONSIDERANDO que compete aos Municípios a implementação 
das diretrizes e objetivos dispostos na Lei nº 12.305/10 e na 
Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), dando destino 
fi nal e tratamento aos resíduos sólidos, atento aos princípios da 
não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos 
resíduos, sem comprometimento da qualidade do meio ambiente e 
da saúde da população;

CONSIDERANDO também que o art. 10, da Lei nº 12.305/10, 
prevê que a responsabilidade pela gestão integrada dos resíduos 
sólidos gerados nos respectivos territórios é do Distrito Federal e dos 
Municípios;

CONSIDERANDO que os Municípios deveriam ter erradicado 
lixões no país até agosto de 2014, nos termos do art. 54, da Lei nº 
12.305/10;

CONSIDERANDO que a Promotoria de Justiça Regional Ambiental 
do Alto e Médio Araguaia foi criada no Ministério Público do Estado 
do Tocantins com atribuições para intervir em demandas macros, 
regionalizadas ou estaduais, permitindo a atuação por Bacias 
Hidrográfi cas, com especialidade, atuação extensiva e não seletiva/
individual, com objeto e atribuições, dentre outras, para combater 
o desmatamento ilegal em Zona Rural; promover a adequação 
ambiental de propriedades rurais, concernente à Reserva Legal 
e Áreas de Preservação Permanente; defender o Patrimônio 
Cultural, Arqueológico, Espeleológico, Sítios Rupestres; promover 
a Adequada Gestão de Águas, zelando pela regular utilização dos 
Instrumentos de Gestão Hídrica e Atuar na Criação, Implantação, 
Implementação e Defesa de Unidades de Conservação Municipais e 
Estaduais possíveis tratativas e cláusulas de Termos de Ajustamento 
de Conduta devem garantir a tutela integral do meio ambiente, na 
proteção e na defesa absoluta do bem indisponível, principalmente 
no que pertine a adequação da conduta, a indenização, reparação e 
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a recomposição integral das áreas ambientalmente protegidas, não 
usurpando, em hipótese alguma, as funções do órgão licenciador, 
convalidando situações ilícitas ambientais;

CONSIDERANDO a necessidade de verifi car, inicialmente nos 
Municípios da área de atribuição da Promotoria de Justiça Regional 
Ambiental do Alto e Médio Araguaia, principalmente aqueles não 
submetidos a tutela de Promotorias com atribuição ambiental 
especializada, o cumprimento das políticas públicas, dos princípios 
e dos dispositivos estabelecidos na Lei nº 12.305/10 e na Política 
Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS);

RESOLVE:

Instaurar Procedimento Administrativo, com vistas a acompanhar 
a efetiva implementação e regularização da Política Pública de 
Resíduos Sólidos no Município de Lagoa do Tocantins, com base, 
principalmente, na Lei nº 12.305/10 e na Política Nacional de 
Resíduos Sólidos (PNRS);

1) Autue-se e adote-se as providências de praxe administrativas;

2) Comunique-se à Promotoria de Justiça local, solicitando 
informações sobre a possível existência de Peça de Informação, 
Notícia de Fato; Procedimento Preparatório; Inquérito Civil ou Ação 
Judicial, tramitando na Promotoria de Justiça, com o mesmo objeto 
ou análogo do presente Procedimento Administrativo;

3) Comunique-se ao CAOMA, solicitando cópia dos últimos Pareceres 
Técnicos sobre o Aterro Sanitário Municipal, caso existam;

4) Ofi cie-se ao órgão de proteção ambiental, NATURATINS/TO, 
requisitando cópia do possível Procedimento Administrativo de 
Licenciamento Ambiental do Aterro Sanitário Municipal, caso exista;

5) Ofi cie-se à Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos 
(Semarh), requisitando informações sobre o Plano Estadual de 
Resíduos Sólidos (PERS) e sobre a Política Estadual de Resíduos 
Sólidos que regulem, atendam ou prestem suporte para o município 
em questão para a destinação fi nal dos resíduos sólidos urbanos;

6) Ofi cie-se à Funasa para informar sobre eventual suporte fi nanceiro 
já efetivado ou em processo de aprovação para o gerenciamento de 
resíduos sólidos do município em questão.

7) Ofi cie-se ao Município para ciência e, querendo, encaminhar, 
desde já, documentação que ateste a conformidade de possível 
Aterro Sanitário Municipal aos termos da Lei nº 12.305/10, incluindo 
Plano Municipal de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PMGIRS) 
ou de Saneamento Básico (PMSB) aprovado pela Câmara de 
Vereadores; dados sobre a inserção no Plano Plurianual e na Lei 
Orçamentária dos programas, projetos e ações necessárias para 
a implantação do PMGIRS; criação do órgão colegiado para dar 
suporte à gestão da política municipal de saneamento conforme 
preconiza a Lei 11.445/2007.

8) Publique-se no Diário Oficial a presente portaria.

MIRACEMA DO TOCANTINS, 26 de março de 2019

Documento assinado por meio eletrônico
FRANCISCO JOSE PINHEIRO BRANDES JUNIOR

PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DA BACIA 
DO ALTO E MÉDIO TOCANTINS

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/0758/2019

Processo: 2019.0001871

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de 
suas atribuições constitucionais e legais, com esteio nas disposições 
contidas no art. 127, caput, e art. 129, e incisos da Constituição 
Federal; e ainda,

CONSIDERANDO que o meio ambiente ecologicamente equilibrado 
é um “bem de uso comum do povo e essencial à qualidade de vida, 
impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo 
e preservá-lo para as presentes e futuras gerações", nos termos do 
art. 225 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, 
instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), que 
estabelece, conforme seu art. 4º “o conjunto de princípios, objetivos, 
instrumentos, diretrizes, metas e ações adotados pelo Governo 
Federal, isoladamente ou em regime de cooperação com Estados, 
Distrito Federal, Municípios ou particulares, com vistas à gestão 
integrada e ao gerenciamento ambientalmente adequado dos 
resíduos sólidos”;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu art. 23, VI 
e VII, prevê que é competência comum da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, proteger o meio ambiente e 
combater a poluição em qualquer de suas formas, bem como 
preservar as fl orestas, a fauna e a fl ora;

CONSIDERANDO que compete aos Municípios a implementação 
das diretrizes e objetivos dispostos na Lei nº 12.305/10 e na 
Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), dando destino 
fi nal e tratamento aos resíduos sólidos, atento aos princípios da 
não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos 
resíduos, sem comprometimento da qualidade do meio ambiente e 
da saúde da população;

CONSIDERANDO também que o art. 10, da Lei nº 12.305/10, 
prevê que a responsabilidade pela gestão integrada dos resíduos 
sólidos gerados nos respectivos territórios é do Distrito Federal e dos 
Municípios;

CONSIDERANDO que os Municípios deveriam ter erradicado 
lixões no país até agosto de 2014, nos termos do art. 54, da Lei nº 
12.305/10;

CONSIDERANDO que a Promotoria de Justiça Regional Ambiental 
do Alto e Médio Araguaia foi criada no Ministério Público do Estado 
do Tocantins com atribuições para intervir em demandas macros, 
regionalizadas ou estaduais, permitindo a atuação por Bacias 
Hidrográfi cas, com especialidade, atuação extensiva e não seletiva/
individual, com objeto e atribuições, dentre outras, para combater 
o desmatamento ilegal em Zona Rural; promover a adequação 
ambiental de propriedades rurais, concernente à Reserva Legal 
e Áreas de Preservação Permanente; defender o Patrimônio 
Cultural, Arqueológico, Espeleológico, Sítios Rupestres; promover 
a Adequada Gestão de Águas, zelando pela regular utilização dos 
Instrumentos de Gestão Hídrica e Atuar na Criação, Implantação, 
Implementação e Defesa de Unidades de Conservação Municipais e 
Estaduais possíveis tratativas e cláusulas de Termos de Ajustamento 
de Conduta devem garantir a tutela integral do meio ambiente, na 
proteção e na defesa absoluta do bem indisponível, principalmente 
no que pertine a adequação da conduta, a indenização, reparação e 
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a recomposição integral das áreas ambientalmente protegidas, não 
usurpando, em hipótese alguma, as funções do órgão licenciador, 
convalidando situações ilícitas ambientais;

CONSIDERANDO a necessidade de verifi car, inicialmente nos 
Municípios da área de atribuição da Promotoria de Justiça Regional 
Ambiental do Alto e Médio Araguaia, principalmente aqueles não 
submetidos a tutela de Promotorias com atribuição ambiental 
especializada, o cumprimento das políticas públicas, dos princípios 
e dos dispositivos estabelecidos na Lei nº 12.305/10 e na Política 
Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS);

RESOLVE:

Instaurar Procedimento Administrativo, com vistas a acompanhar 
a efetiva implementação e regularização da Política Pública de 
Resíduos Sólidos no Município de Aparecida do Rio Negro, com 
base, principalmente, na Lei nº 12.305/10 e na Política Nacional de 
Resíduos Sólidos (PNRS);

1) Autue-se e adote-se as providências de praxe administrativas;

2) Comunique-se à Promotoria de Justiça local, solicitando 
informações sobre a possível existência de Peça de Informação, 
Notícia de Fato; Procedimento Preparatório; Inquérito Civil ou Ação 
Judicial, tramitando na Promotoria de Justiça, com o mesmo objeto 
ou análogo do presente Procedimento Administrativo;

3) Comunique-se ao CAOMA, solicitando cópia dos últimos Pareceres 
Técnicos sobre o Aterro Sanitário Municipal, caso existam;

4) Ofi cie-se ao órgão de proteção ambiental, NATURATINS/TO, 
requisitando cópia do possível Procedimento Administrativo de 
Licenciamento Ambiental do Aterro Sanitário Municipal, caso exista;

5) Ofi cie-se à Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos 
(Semarh), requisitando informações sobre o Plano Estadual de 
Resíduos Sólidos (PERS) e sobre a Política Estadual de Resíduos 
Sólidos que regulem, atendam ou prestem suporte para o município 
em questão para a destinação fi nal dos resíduos sólidos urbanos;

6) Ofi cie-se à Funasa para informar sobre eventual suporte fi nanceiro 
já efetivado ou em processo de aprovação para o gerenciamento de 
resíduos sólidos do município em questão.

7) Ofi cie-se ao Município para ciência e, querendo, encaminhar, 
desde já, documentação que ateste a conformidade de possível 
Aterro Sanitário Municipal aos termos da Lei nº 12.305/10, incluindo 
Plano Municipal de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PMGIRS) 
ou de Saneamento Básico (PMSB) aprovado pela Câmara de 
Vereadores; dados sobre a inserção no Plano Plurianual e na Lei 
Orçamentária dos programas, projetos e ações necessárias para 
a implantação do PMGIRS; criação do órgão colegiado para dar 
suporte à gestão da política municipal de saneamento conforme 
preconiza a Lei 11.445/2007.

8) Publique-se no Diário Oficial a presente portaria.

MIRACEMA DO TOCANTINS, 26 de março de 2019

Documento assinado por meio eletrônico
FRANCISCO JOSE PINHEIRO BRANDES JUNIOR

PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DA BACIA 
DO ALTO E MÉDIO TOCANTINS

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/0759/2019

Processo: 2019.0001874

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de 
suas atribuições constitucionais e legais, com esteio nas disposições 
contidas no art. 127, caput, e art. 129, e incisos da Constituição 
Federal; e ainda,

CONSIDERANDO que o meio ambiente ecologicamente equilibrado 
é um “bem de uso comum do povo e essencial à qualidade de vida, 
impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo 
e preservá-lo para as presentes e futuras gerações", nos termos do 
art. 225 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, 
instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), que 
estabelece, conforme seu art. 4º “o conjunto de princípios, objetivos, 
instrumentos, diretrizes, metas e ações adotados pelo Governo 
Federal, isoladamente ou em regime de cooperação com Estados, 
Distrito Federal, Municípios ou particulares, com vistas à gestão 
integrada e ao gerenciamento ambientalmente adequado dos 
resíduos sólidos”;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu art. 23, VI 
e VII, prevê que é competência comum da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, proteger o meio ambiente e 
combater a poluição em qualquer de suas formas, bem como 
preservar as fl orestas, a fauna e a fl ora;

CONSIDERANDO que compete aos Municípios a implementação 
das diretrizes e objetivos dispostos na Lei nº 12.305/10 e na 
Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), dando destino 
fi nal e tratamento aos resíduos sólidos, atento aos princípios da 
não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos 
resíduos, sem comprometimento da qualidade do meio ambiente e 
da saúde da população;

CONSIDERANDO também que o art. 10, da Lei nº 12.305/10, 
prevê que a responsabilidade pela gestão integrada dos resíduos 
sólidos gerados nos respectivos territórios é do Distrito Federal e dos 
Municípios;

CONSIDERANDO que os Municípios deveriam ter erradicado 
lixões no país até agosto de 2014, nos termos do art. 54, da Lei nº 
12.305/10;

CONSIDERANDO que a Promotoria de Justiça Regional Ambiental 
do Alto e Médio Araguaia foi criada no Ministério Público do Estado 
do Tocantins com atribuições para intervir em demandas macros, 
regionalizadas ou estaduais, permitindo a atuação por Bacias 
Hidrográfi cas, com especialidade, atuação extensiva e não seletiva/
individual, com objeto e atribuições, dentre outras, para combater 
o desmatamento ilegal em Zona Rural; promover a adequação 
ambiental de propriedades rurais, concernente à Reserva Legal 
e Áreas de Preservação Permanente; defender o Patrimônio 
Cultural, Arqueológico, Espeleológico, Sítios Rupestres; promover 
a Adequada Gestão de Águas, zelando pela regular utilização dos 
Instrumentos de Gestão Hídrica e Atuar na Criação, Implantação, 
Implementação e Defesa de Unidades de Conservação Municipais e 
Estaduais possíveis tratativas e cláusulas de Termos de Ajustamento 
de Conduta devem garantir a tutela integral do meio ambiente, na 
proteção e na defesa absoluta do bem indisponível, principalmente 
no que pertine a adequação da conduta, a indenização, reparação e 
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a recomposição integral das áreas ambientalmente protegidas, não 
usurpando, em hipótese alguma, as funções do órgão licenciador, 
convalidando situações ilícitas ambientais;

CONSIDERANDO a necessidade de verifi car, inicialmente nos 
Municípios da área de atribuição da Promotoria de Justiça Regional 
Ambiental do Alto e Médio Araguaia, principalmente aqueles não 
submetidos a tutela de Promotorias com atribuição ambiental 
especializada, o cumprimento das políticas públicas, dos princípios 
e dos dispositivos estabelecidos na Lei nº 12.305/10 e na Política 
Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS);

RESOLVE:

Instaurar Procedimento Administrativo, com vistas a acompanhar 
a efetiva implementação e regularização da Política Pública de 
Resíduos Sólidos no Município de São Félix do Tocantins, com 
base, principalmente, na Lei nº 12.305/10 e na Política Nacional de 
Resíduos Sólidos (PNRS);

1) Autue-se e adote-se as providências de praxe administrativas;

2) Comunique-se à Promotoria de Justiça local, solicitando 
informações sobre a possível existência de Peça de Informação, 
Notícia de Fato; Procedimento Preparatório; Inquérito Civil ou Ação 
Judicial, tramitando na Promotoria de Justiça, com o mesmo objeto 
ou análogo do presente Procedimento Administrativo;

3) Comunique-se ao CAOMA, solicitando cópia dos últimos Pareceres 
Técnicos sobre o Aterro Sanitário Municipal, caso existam;

4) Ofi cie-se ao órgão de proteção ambiental, NATURATINS/TO, 
requisitando cópia do possível Procedimento Administrativo de 
Licenciamento Ambiental do Aterro Sanitário Municipal, caso exista;

5) Ofi cie-se à Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos 
(Semarh), requisitando informações sobre o Plano Estadual de 
Resíduos Sólidos (PERS) e sobre a Política Estadual de Resíduos 
Sólidos que regulem, atendam ou prestem suporte para o município 
em questão para a destinação fi nal dos resíduos sólidos urbanos;

6) Ofi cie-se à Funasa para informar sobre eventual suporte fi nanceiro 
já efetivado ou em processo de aprovação para o gerenciamento de 
resíduos sólidos do município em questão.

7) Ofi cie-se ao Município para ciência e, querendo, encaminhar, 
desde já, documentação que ateste a conformidade de possível 
Aterro Sanitário Municipal aos termos da Lei nº 12.305/10, incluindo 
Plano Municipal de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PMGIRS) 
ou de Saneamento Básico (PMSB) aprovado pela Câmara de 
Vereadores; dados sobre a inserção no Plano Plurianual e na Lei 
Orçamentária dos programas, projetos e ações necessárias para 
a implantação do PMGIRS; criação do órgão colegiado para dar 
suporte à gestão da política municipal de saneamento conforme 
preconiza a Lei 11.445/2007.

8) Publique-se no Diário Oficial a presente portaria.

MIRACEMA DO TOCANTINS, 26 de março de 2019
Documento assinado por meio eletrônico

FRANCISCO JOSE PINHEIRO BRANDES JUNIOR
PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DA BACIA DO 

ALTO E MÉDIO TOCANTINS

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/0760/2019

Processo: 2019.0001875

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de 
suas atribuições constitucionais e legais, com esteio nas disposições 
contidas no art. 127, caput, e art. 129, e incisos da Constituição 
Federal; e ainda,

CONSIDERANDO que o meio ambiente ecologicamente equilibrado 
é um “bem de uso comum do povo e essencial à qualidade de vida, 
impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo 
e preservá-lo para as presentes e futuras gerações", nos termos do 
art. 225 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, 
instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), que 
estabelece, conforme seu art. 4º “o conjunto de princípios, objetivos, 
instrumentos, diretrizes, metas e ações adotados pelo Governo 
Federal, isoladamente ou em regime de cooperação com Estados, 
Distrito Federal, Municípios ou particulares, com vistas à gestão 
integrada e ao gerenciamento ambientalmente adequado dos 
resíduos sólidos”;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu art. 23, VI 
e VII, prevê que é competência comum da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, proteger o meio ambiente e 
combater a poluição em qualquer de suas formas, bem como 
preservar as fl orestas, a fauna e a fl ora;

CONSIDERANDO que compete aos Municípios a implementação 
das diretrizes e objetivos dispostos na Lei nº 12.305/10 e na 
Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), dando destino 
fi nal e tratamento aos resíduos sólidos, atento aos princípios da 
não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos 
resíduos, sem comprometimento da qualidade do meio ambiente e 
da saúde da população;

CONSIDERANDO também que o art. 10, da Lei nº 12.305/10, 
prevê que a responsabilidade pela gestão integrada dos resíduos 
sólidos gerados nos respectivos territórios é do Distrito Federal e dos 
Municípios;

CONSIDERANDO que os Municípios deveriam ter erradicado 
lixões no país até agosto de 2014, nos termos do art. 54, da Lei nº 
12.305/10;

CONSIDERANDO que a Promotoria de Justiça Regional Ambiental 
do Alto e Médio Araguaia foi criada no Ministério Público do Estado 
do Tocantins com atribuições para intervir em demandas macros, 
regionalizadas ou estaduais, permitindo a atuação por Bacias 
Hidrográfi cas, com especialidade, atuação extensiva e não seletiva/
individual, com objeto e atribuições, dentre outras, para combater 
o desmatamento ilegal em Zona Rural; promover a adequação 
ambiental de propriedades rurais, concernente à Reserva Legal 
e Áreas de Preservação Permanente; defender o Patrimônio 
Cultural, Arqueológico, Espeleológico, Sítios Rupestres; promover 
a Adequada Gestão de Águas, zelando pela regular utilização dos 
Instrumentos de Gestão Hídrica e Atuar na Criação, Implantação, 
Implementação e Defesa de Unidades de Conservação Municipais e 
Estaduais possíveis tratativas e cláusulas de Termos de Ajustamento 
de Conduta devem garantir a tutela integral do meio ambiente, na 
proteção e na defesa absoluta do bem indisponível, principalmente 
no que pertine a adequação da conduta, a indenização, reparação e 
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a recomposição integral das áreas ambientalmente protegidas, não 
usurpando, em hipótese alguma, as funções do órgão licenciador, 
convalidando situações ilícitas ambientais;

CONSIDERANDO a necessidade de verifi car, inicialmente nos 
Municípios da área de atribuição da Promotoria de Justiça Regional 
Ambiental do Alto e Médio Araguaia, principalmente aqueles não 
submetidos a tutela de Promotorias com atribuição ambiental 
especializada, o cumprimento das políticas públicas, dos princípios 
e dos dispositivos estabelecidos na Lei nº 12.305/10 e na Política 
Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS);

RESOLVE:

Instaurar Procedimento Administrativo, com vistas a acompanhar a 
efetiva implementação e regularização da Política Pública de Resíduos 
Sólidos no Município de Palmeirópolis, com base, principalmente, na 
Lei nº 12.305/10 e na Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS);

1) Autue-se e adote-se as providências de praxe administrativas;

2) Comunique-se à Promotoria de Justiça local, solicitando 
informações sobre a possível existência de Peça de Informação, 
Notícia de Fato; Procedimento Preparatório; Inquérito Civil ou Ação 
Judicial, tramitando na Promotoria de Justiça, com o mesmo objeto 
ou análogo do presente Procedimento Administrativo;

3) Comunique-se ao CAOMA, solicitando cópia dos últimos Pareceres 
Técnicos sobre o Aterro Sanitário Municipal, caso existam;

4) Ofi cie-se ao órgão de proteção ambiental, NATURATINS/TO, 
requisitando cópia do possível Procedimento Administrativo de 
Licenciamento Ambiental do Aterro Sanitário Municipal, caso exista;

5) Ofi cie-se à Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos 
(Semarh), requisitando informações sobre o Plano Estadual de 
Resíduos Sólidos (PERS) e sobre a Política Estadual de Resíduos 
Sólidos que regulem, atendam ou prestem suporte para o município 
em questão para a destinação fi nal dos resíduos sólidos urbanos;

6) Ofi cie-se à Funasa para informar sobre eventual suporte fi nanceiro 
já efetivado ou em processo de aprovação para o gerenciamento de 
resíduos sólidos do município em questão.

7) Ofi cie-se ao Município para ciência e, querendo, encaminhar, 
desde já, documentação que ateste a conformidade de possível 
Aterro Sanitário Municipal aos termos da Lei nº 12.305/10, incluindo 
Plano Municipal de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PMGIRS) 
ou de Saneamento Básico (PMSB) aprovado pela Câmara de 
Vereadores; dados sobre a inserção no Plano Plurianual e na Lei 
Orçamentária dos programas, projetos e ações necessárias para 
a implantação do PMGIRS; criação do órgão colegiado para dar 
suporte à gestão da política municipal de saneamento conforme 
preconiza a Lei 11.445/2007.

8) Publique-se no Diário Oficial a presente portaria.

MIRACEMA DO TOCANTINS, 26 de março de 2019

Documento assinado por meio eletrônico
FRANCISCO JOSE PINHEIRO BRANDES JUNIOR

PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DA BACIA 
DO ALTO E MÉDIO TOCANTINS

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/0761/2019

Processo: 2019.0001876

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de 
suas atribuições constitucionais e legais, com esteio nas disposições 
contidas no art. 127, caput, e art. 129, e incisos da Constituição 
Federal; e ainda,

CONSIDERANDO que o meio ambiente ecologicamente equilibrado 
é um “bem de uso comum do povo e essencial à qualidade de vida, 
impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo 
e preservá-lo para as presentes e futuras gerações", nos termos do 
art. 225 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, 
instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), que 
estabelece, conforme seu art. 4º “o conjunto de princípios, objetivos, 
instrumentos, diretrizes, metas e ações adotados pelo Governo 
Federal, isoladamente ou em regime de cooperação com Estados, 
Distrito Federal, Municípios ou particulares, com vistas à gestão 
integrada e ao gerenciamento ambientalmente adequado dos 
resíduos sólidos”;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu art. 23, VI 
e VII, prevê que é competência comum da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, proteger o meio ambiente e 
combater a poluição em qualquer de suas formas, bem como 
preservar as fl orestas, a fauna e a fl ora;

CONSIDERANDO que compete aos Municípios a implementação 
das diretrizes e objetivos dispostos na Lei nº 12.305/10 e na 
Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), dando destino 
fi nal e tratamento aos resíduos sólidos, atento aos princípios da 
não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos 
resíduos, sem comprometimento da qualidade do meio ambiente e 
da saúde da população;

CONSIDERANDO também que o art. 10, da Lei nº 12.305/10, 
prevê que a responsabilidade pela gestão integrada dos resíduos 
sólidos gerados nos respectivos territórios é do Distrito Federal e dos 
Municípios;

CONSIDERANDO que os Municípios deveriam ter erradicado 
lixões no país até agosto de 2014, nos termos do art. 54, da Lei nº 
12.305/10;

CONSIDERANDO que a Promotoria de Justiça Regional Ambiental 
do Alto e Médio Araguaia foi criada no Ministério Público do Estado 
do Tocantins com atribuições para intervir em demandas macros, 
regionalizadas ou estaduais, permitindo a atuação por Bacias 
Hidrográfi cas, com especialidade, atuação extensiva e não seletiva/
individual, com objeto e atribuições, dentre outras, para combater 
o desmatamento ilegal em Zona Rural; promover a adequação 
ambiental de propriedades rurais, concernente à Reserva Legal 
e Áreas de Preservação Permanente; defender o Patrimônio 
Cultural, Arqueológico, Espeleológico, Sítios Rupestres; promover 
a Adequada Gestão de Águas, zelando pela regular utilização dos 
Instrumentos de Gestão Hídrica e Atuar na Criação, Implantação, 
Implementação e Defesa de Unidades de Conservação Municipais e 
Estaduais possíveis tratativas e cláusulas de Termos de Ajustamento 
de Conduta devem garantir a tutela integral do meio ambiente, na 
proteção e na defesa absoluta do bem indisponível, principalmente 
no que pertine a adequação da conduta, a indenização, reparação e 
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a recomposição integral das áreas ambientalmente protegidas, não 
usurpando, em hipótese alguma, as funções do órgão licenciador, 
convalidando situações ilícitas ambientais;

CONSIDERANDO a necessidade de verifi car, inicialmente nos 
Municípios da área de atribuição da Promotoria de Justiça Regional 
Ambiental do Alto e Médio Araguaia, principalmente aqueles não 
submetidos a tutela de Promotorias com atribuição ambiental 
especializada, o cumprimento das políticas públicas, dos princípios 
e dos dispositivos estabelecidos na Lei nº 12.305/10 e na Política 
Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS);

RESOLVE:

Instaurar Procedimento Administrativo, com vistas a acompanhar 
a efetiva implementação e regularização da Política Pública de 
Resíduos Sólidos no Município de São Salvador do Tocantins, com 
base, principalmente, na Lei nº 12.305/10 e na Política Nacional de 
Resíduos Sólidos (PNRS);

1) Autue-se e adote-se as providências de praxe administrativas;

2) Comunique-se à Promotoria de Justiça local, solicitando 
informações sobre a possível existência de Peça de Informação, 
Notícia de Fato; Procedimento Preparatório; Inquérito Civil ou Ação 
Judicial, tramitando na Promotoria de Justiça, com o mesmo objeto 
ou análogo do presente Procedimento Administrativo;

3) Comunique-se ao CAOMA, solicitando cópia dos últimos Pareceres 
Técnicos sobre o Aterro Sanitário Municipal, caso existam;

4) Ofi cie-se ao órgão de proteção ambiental, NATURATINS/TO, 
requisitando cópia do possível Procedimento Administrativo de 
Licenciamento Ambiental do Aterro Sanitário Municipal, caso exista;

5) Ofi cie-se à Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos 
(Semarh), requisitando informações sobre o Plano Estadual de 
Resíduos Sólidos (PERS) e sobre a Política Estadual de Resíduos 
Sólidos que regulem, atendam ou prestem suporte para o município 
em questão para a destinação fi nal dos resíduos sólidos urbanos;

6) Ofi cie-se à Funasa para informar sobre eventual suporte fi nanceiro 
já efetivado ou em processo de aprovação para o gerenciamento de 
resíduos sólidos do município em questão.

7) Ofi cie-se ao Município para ciência e, querendo, encaminhar, 
desde já, documentação que ateste a conformidade de possível 
Aterro Sanitário Municipal aos termos da Lei nº 12.305/10, incluindo 
Plano Municipal de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PMGIRS) 
ou de Saneamento Básico (PMSB) aprovado pela Câmara de 
Vereadores; dados sobre a inserção no Plano Plurianual e na Lei 
Orçamentária dos programas, projetos e ações necessárias para 
a implantação do PMGIRS; criação do órgão colegiado para dar 
suporte à gestão da política municipal de saneamento conforme 
preconiza a Lei 11.445/2007.

8) Publique-se no Diário Oficial a presente portaria.

MIRACEMA DO TOCANTINS, 26 de março de 2019

Documento assinado por meio eletrônico
FRANCISCO JOSE PINHEIRO BRANDES JUNIOR

PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DA BACIA 
DO ALTO E MÉDIO TOCANTINS

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/0762/2019

Processo: 2019.0001877

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de 
suas atribuições constitucionais e legais, com esteio nas disposições 
contidas no art. 127, caput, e art. 129, e incisos da Constituição 
Federal; e ainda,

CONSIDERANDO que o meio ambiente ecologicamente equilibrado 
é um “bem de uso comum do povo e essencial à qualidade de vida, 
impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo 
e preservá-lo para as presentes e futuras gerações", nos termos do 
art. 225 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, 
instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), que 
estabelece, conforme seu art. 4º “o conjunto de princípios, objetivos, 
instrumentos, diretrizes, metas e ações adotados pelo Governo 
Federal, isoladamente ou em regime de cooperação com Estados, 
Distrito Federal, Municípios ou particulares, com vistas à gestão 
integrada e ao gerenciamento ambientalmente adequado dos 
resíduos sólidos”;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu art. 23, VI 
e VII, prevê que é competência comum da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, proteger o meio ambiente e 
combater a poluição em qualquer de suas formas, bem como 
preservar as fl orestas, a fauna e a fl ora;

CONSIDERANDO que compete aos Municípios a implementação 
das diretrizes e objetivos dispostos na Lei nº 12.305/10 e na 
Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), dando destino 
fi nal e tratamento aos resíduos sólidos, atento aos princípios da 
não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos 
resíduos, sem comprometimento da qualidade do meio ambiente e 
da saúde da população;

CONSIDERANDO também que o art. 10, da Lei nº 12.305/10, 
prevê que a responsabilidade pela gestão integrada dos resíduos 
sólidos gerados nos respectivos territórios é do Distrito Federal e dos 
Municípios;

CONSIDERANDO que os Municípios deveriam ter erradicado 
lixões no país até agosto de 2014, nos termos do art. 54, da Lei nº 
12.305/10;

CONSIDERANDO que a Promotoria de Justiça Regional Ambiental 
do Alto e Médio Araguaia foi criada no Ministério Público do Estado 
do Tocantins com atribuições para intervir em demandas macros, 
regionalizadas ou estaduais, permitindo a atuação por Bacias 
Hidrográfi cas, com especialidade, atuação extensiva e não seletiva/
individual, com objeto e atribuições, dentre outras, para combater 
o desmatamento ilegal em Zona Rural; promover a adequação 
ambiental de propriedades rurais, concernente à Reserva Legal 
e Áreas de Preservação Permanente; defender o Patrimônio 
Cultural, Arqueológico, Espeleológico, Sítios Rupestres; promover 
a Adequada Gestão de Águas, zelando pela regular utilização dos 
Instrumentos de Gestão Hídrica e Atuar na Criação, Implantação, 
Implementação e Defesa de Unidades de Conservação Municipais e 
Estaduais possíveis tratativas e cláusulas de Termos de Ajustamento 
de Conduta devem garantir a tutela integral do meio ambiente, na 
proteção e na defesa absoluta do bem indisponível, principalmente 
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no que pertine a adequação da conduta, a indenização, reparação e 
a recomposição integral das áreas ambientalmente protegidas, não 
usurpando, em hipótese alguma, as funções do órgão licenciador, 
convalidando situações ilícitas ambientais;

CONSIDERANDO a necessidade de verifi car, inicialmente nos 
Municípios da área de atribuição da Promotoria de Justiça Regional 
Ambiental do Alto e Médio Araguaia, principalmente aqueles não 
submetidos a tutela de Promotorias com atribuição ambiental 
especializada, o cumprimento das políticas públicas, dos princípios 
e dos dispositivos estabelecidos na Lei nº 12.305/10 e na Política 
Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS);

RESOLVE:

Instaurar Procedimento Administrativo, com vistas a acompanhar 
a efetiva implementação e regularização da Política Pública de 
Resíduos Sólidos no Município de Paranã, com base, principalmente, 
na Lei nº 12.305/10 e na Política Nacional de Resíduos Sólidos 
(PNRS);

1) Autue-se e adote-se as providências de praxe administrativas;

2) Comunique-se à Promotoria de Justiça local, solicitando 
informações sobre a possível existência de Peça de Informação, 
Notícia de Fato; Procedimento Preparatório; Inquérito Civil ou Ação 
Judicial, tramitando na Promotoria de Justiça, com o mesmo objeto 
ou análogo do presente Procedimento Administrativo;

3) Comunique-se ao CAOMA, solicitando cópia dos últimos Pareceres 
Técnicos sobre o Aterro Sanitário Municipal, caso existam;

4) Ofi cie-se ao órgão de proteção ambiental, NATURATINS/TO, 
requisitando cópia do possível Procedimento Administrativo de 
Licenciamento Ambiental do Aterro Sanitário Municipal, caso exista;

5) Ofi cie-se à Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos 
(Semarh), requisitando informações sobre o Plano Estadual de 
Resíduos Sólidos (PERS) e sobre a Política Estadual de Resíduos 
Sólidos que regulem, atendam ou prestem suporte para o município 
em questão para a destinação fi nal dos resíduos sólidos urbanos;

6) Ofi cie-se à Funasa para informar sobre eventual suporte fi nanceiro 
já efetivado ou em processo de aprovação para o gerenciamento de 
resíduos sólidos do município em questão.

7) Ofi cie-se ao Município para ciência e, querendo, encaminhar, 
desde já, documentação que ateste a conformidade de possível 
Aterro Sanitário Municipal aos termos da Lei nº 12.305/10, incluindo 
Plano Municipal de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PMGIRS) 
ou de Saneamento Básico (PMSB) aprovado pela Câmara de 
Vereadores; dados sobre a inserção no Plano Plurianual e na Lei 
Orçamentária dos programas, projetos e ações necessárias para 
a implantação do PMGIRS; criação do órgão colegiado para dar 
suporte à gestão da política municipal de saneamento conforme 
preconiza a Lei 11.445/2007.

8) Publique-se no Diário Oficial a presente portaria.

MIRACEMA DO TOCANTINS, 26 de março de 2019

Documento assinado por meio eletrônico
FRANCISCO JOSE PINHEIRO BRANDES JUNIOR

PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DA BACIA 
DO ALTO E MÉDIO TOCANTINS

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/0763/2019

Processo: 2019.0001878

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de 
suas atribuições constitucionais e legais, com esteio nas disposições 
contidas no art. 127, caput, e art. 129, e incisos da Constituição 
Federal; e ainda,

CONSIDERANDO que o meio ambiente ecologicamente equilibrado 
é um “bem de uso comum do povo e essencial à qualidade de vida, 
impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo 
e preservá-lo para as presentes e futuras gerações", nos termos do 
art. 225 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, 
instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), que 
estabelece, conforme seu art. 4º “o conjunto de princípios, objetivos, 
instrumentos, diretrizes, metas e ações adotados pelo Governo 
Federal, isoladamente ou em regime de cooperação com Estados, 
Distrito Federal, Municípios ou particulares, com vistas à gestão 
integrada e ao gerenciamento ambientalmente adequado dos 
resíduos sólidos”;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu art. 23, VI 
e VII, prevê que é competência comum da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, proteger o meio ambiente e 
combater a poluição em qualquer de suas formas, bem como 
preservar as fl orestas, a fauna e a fl ora;

CONSIDERANDO que compete aos Municípios a implementação 
das diretrizes e objetivos dispostos na Lei nº 12.305/10 e na 
Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), dando destino 
fi nal e tratamento aos resíduos sólidos, atento aos princípios da 
não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos 
resíduos, sem comprometimento da qualidade do meio ambiente e 
da saúde da população;

CONSIDERANDO também que o art. 10, da Lei nº 12.305/10, 
prevê que a responsabilidade pela gestão integrada dos resíduos 
sólidos gerados nos respectivos territórios é do Distrito Federal e dos 
Municípios;

CONSIDERANDO que os Municípios deveriam ter erradicado 
lixões no país até agosto de 2014, nos termos do art. 54, da Lei nº 
12.305/10;

CONSIDERANDO que a Promotoria de Justiça Regional Ambiental 
do Alto e Médio Araguaia foi criada no Ministério Público do Estado 
do Tocantins com atribuições para intervir em demandas macros, 
regionalizadas ou estaduais, permitindo a atuação por Bacias 
Hidrográfi cas, com especialidade, atuação extensiva e não seletiva/
individual, com objeto e atribuições, dentre outras, para combater 
o desmatamento ilegal em Zona Rural; promover a adequação 
ambiental de propriedades rurais, concernente à Reserva Legal 
e Áreas de Preservação Permanente; defender o Patrimônio 
Cultural, Arqueológico, Espeleológico, Sítios Rupestres; promover 
a Adequada Gestão de Águas, zelando pela regular utilização dos 
Instrumentos de Gestão Hídrica e Atuar na Criação, Implantação, 
Implementação e Defesa de Unidades de Conservação Municipais e 
Estaduais possíveis tratativas e cláusulas de Termos de Ajustamento 
de Conduta devem garantir a tutela integral do meio ambiente, na 
proteção e na defesa absoluta do bem indisponível, principalmente 
no que pertine a adequação da conduta, a indenização, reparação e 
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a recomposição integral das áreas ambientalmente protegidas, não 
usurpando, em hipótese alguma, as funções do órgão licenciador, 
convalidando situações ilícitas ambientais;

CONSIDERANDO a necessidade de verifi car, inicialmente nos 
Municípios da área de atribuição da Promotoria de Justiça Regional 
Ambiental do Alto e Médio Araguaia, principalmente aqueles não 
submetidos a tutela de Promotorias com atribuição ambiental 
especializada, o cumprimento das políticas públicas, dos princípios 
e dos dispositivos estabelecidos na Lei nº 12.305/10 e na Política 
Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS);

RESOLVE:

Instaurar Procedimento Administrativo, com vistas a acompanhar 
a efetiva implementação e regularização da Política Pública de 
Resíduos Sólidos no Município de Peixe, com base, principalmente, 
na Lei nº 12.305/10 e na Política Nacional de Resíduos Sólidos 
(PNRS);

1) Autue-se e adote-se as providências de praxe administrativas;

2) Comunique-se à Promotoria de Justiça local, solicitando 
informações sobre a possível existência de Peça de Informação, 
Notícia de Fato; Procedimento Preparatório; Inquérito Civil ou Ação 
Judicial, tramitando na Promotoria de Justiça, com o mesmo objeto 
ou análogo do presente Procedimento Administrativo;

3) Comunique-se ao CAOMA, solicitando cópia dos últimos Pareceres 
Técnicos sobre o Aterro Sanitário Municipal, caso existam;

4) Ofi cie-se ao órgão de proteção ambiental, NATURATINS/TO, 
requisitando cópia do possível Procedimento Administrativo de 
Licenciamento Ambiental do Aterro Sanitário Municipal, caso exista;

5) Ofi cie-se à Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos 
(Semarh), requisitando informações sobre o Plano Estadual de 
Resíduos Sólidos (PERS) e sobre a Política Estadual de Resíduos 
Sólidos que regulem, atendam ou prestem suporte para o município 
em questão para a destinação fi nal dos resíduos sólidos urbanos;

6) Ofi cie-se à Funasa para informar sobre eventual suporte fi nanceiro 
já efetivado ou em processo de aprovação para o gerenciamento de 
resíduos sólidos do município em questão.

7) Ofi cie-se ao Município para ciência e, querendo, encaminhar, 
desde já, documentação que ateste a conformidade de possível 
Aterro Sanitário Municipal aos termos da Lei nº 12.305/10, incluindo 
Plano Municipal de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PMGIRS) 
ou de Saneamento Básico (PMSB) aprovado pela Câmara de 
Vereadores; dados sobre a inserção no Plano Plurianual e na Lei 
Orçamentária dos programas, projetos e ações necessárias para 
a implantação do PMGIRS; criação do órgão colegiado para dar 
suporte à gestão da política municipal de saneamento conforme 
preconiza a Lei 11.445/2007.

8) Publique-se no Diário Oficial a presente portaria.

MIRACEMA DO TOCANTINS, 26 de março de 2019

Documento assinado por meio eletrônico
FRANCISCO JOSE PINHEIRO BRANDES JUNIOR

PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DA BACIA 
DO ALTO E MÉDIO TOCANTINS

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/0764/2019

Processo: 2019.0001879

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de 
suas atribuições constitucionais e legais, com esteio nas disposições 
contidas no art. 127, caput, e art. 129, e incisos da Constituição 
Federal; e ainda,

CONSIDERANDO que o meio ambiente ecologicamente equilibrado 
é um “bem de uso comum do povo e essencial à qualidade de vida, 
impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo 
e preservá-lo para as presentes e futuras gerações", nos termos do 
art. 225 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, 
instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), que 
estabelece, conforme seu art. 4º “o conjunto de princípios, objetivos, 
instrumentos, diretrizes, metas e ações adotados pelo Governo 
Federal, isoladamente ou em regime de cooperação com Estados, 
Distrito Federal, Municípios ou particulares, com vistas à gestão 
integrada e ao gerenciamento ambientalmente adequado dos 
resíduos sólidos”;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu art. 23, VI 
e VII, prevê que é competência comum da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, proteger o meio ambiente e 
combater a poluição em qualquer de suas formas, bem como 
preservar as fl orestas, a fauna e a fl ora;

CONSIDERANDO que compete aos Municípios a implementação 
das diretrizes e objetivos dispostos na Lei nº 12.305/10 e na 
Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), dando destino 
fi nal e tratamento aos resíduos sólidos, atento aos princípios da 
não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos 
resíduos, sem comprometimento da qualidade do meio ambiente e 
da saúde da população;

CONSIDERANDO também que o art. 10, da Lei nº 12.305/10, 
prevê que a responsabilidade pela gestão integrada dos resíduos 
sólidos gerados nos respectivos territórios é do Distrito Federal e dos 
Municípios;

CONSIDERANDO que os Municípios deveriam ter erradicado 
lixões no país até agosto de 2014, nos termos do art. 54, da Lei nº 
12.305/10;

CONSIDERANDO que a Promotoria de Justiça Regional Ambiental 
do Alto e Médio Araguaia foi criada no Ministério Público do Estado 
do Tocantins com atribuições para intervir em demandas macros, 
regionalizadas ou estaduais, permitindo a atuação por Bacias 
Hidrográfi cas, com especialidade, atuação extensiva e não seletiva/
individual, com objeto e atribuições, dentre outras, para combater 
o desmatamento ilegal em Zona Rural; promover a adequação 
ambiental de propriedades rurais, concernente à Reserva Legal 
e Áreas de Preservação Permanente; defender o Patrimônio 
Cultural, Arqueológico, Espeleológico, Sítios Rupestres; promover 
a Adequada Gestão de Águas, zelando pela regular utilização dos 
Instrumentos de Gestão Hídrica e Atuar na Criação, Implantação, 
Implementação e Defesa de Unidades de Conservação Municipais e 
Estaduais possíveis tratativas e cláusulas de Termos de Ajustamento 
de Conduta devem garantir a tutela integral do meio ambiente, na 
proteção e na defesa absoluta do bem indisponível, principalmente 
no que pertine a adequação da conduta, a indenização, reparação e 
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a recomposição integral das áreas ambientalmente protegidas, não 
usurpando, em hipótese alguma, as funções do órgão licenciador, 
convalidando situações ilícitas ambientais;

CONSIDERANDO a necessidade de verifi car, inicialmente nos 
Municípios da área de atribuição da Promotoria de Justiça Regional 
Ambiental do Alto e Médio Araguaia, principalmente aqueles não 
submetidos a tutela de Promotorias com atribuição ambiental 
especializada, o cumprimento das políticas públicas, dos princípios 
e dos dispositivos estabelecidos na Lei nº 12.305/10 e na Política 
Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS);

RESOLVE:

Instaurar Procedimento Administrativo, com vistas a acompanhar 
a efetiva implementação e regularização da Política Pública de 
Resíduos Sólidos no Município de Jaú do Tocantins, com base, 
principalmente, na Lei nº 12.305/10 e na Política Nacional de 
Resíduos Sólidos (PNRS);

1) Autue-se e adote-se as providências de praxe administrativas;

2) Comunique-se à Promotoria de Justiça local, solicitando 
informações sobre a possível existência de Peça de Informação, 
Notícia de Fato; Procedimento Preparatório; Inquérito Civil ou Ação 
Judicial, tramitando na Promotoria de Justiça, com o mesmo objeto 
ou análogo do presente Procedimento Administrativo;

3) Comunique-se ao CAOMA, solicitando cópia dos últimos Pareceres 
Técnicos sobre o Aterro Sanitário Municipal, caso existam;

4) Ofi cie-se ao órgão de proteção ambiental, NATURATINS/TO, 
requisitando cópia do possível Procedimento Administrativo de 
Licenciamento Ambiental do Aterro Sanitário Municipal, caso exista;

5) Ofi cie-se à Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos 
(Semarh), requisitando informações sobre o Plano Estadual de 
Resíduos Sólidos (PERS) e sobre a Política Estadual de Resíduos 
Sólidos que regulem, atendam ou prestem suporte para o município 
em questão para a destinação fi nal dos resíduos sólidos urbanos;

6) Ofi cie-se à Funasa para informar sobre eventual suporte fi nanceiro 
já efetivado ou em processo de aprovação para o gerenciamento de 
resíduos sólidos do município em questão.

7) Ofi cie-se ao Município para ciência e, querendo, encaminhar, 
desde já, documentação que ateste a conformidade de possível 
Aterro Sanitário Municipal aos termos da Lei nº 12.305/10, incluindo 
Plano Municipal de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PMGIRS) 
ou de Saneamento Básico (PMSB) aprovado pela Câmara de 
Vereadores; dados sobre a inserção no Plano Plurianual e na Lei 
Orçamentária dos programas, projetos e ações necessárias para 
a implantação do PMGIRS; criação do órgão colegiado para dar 
suporte à gestão da política municipal de saneamento conforme 
preconiza a Lei 11.445/2007.

8) Publique-se no Diário Oficial a presente portaria.

MIRACEMA DO TOCANTINS, 26 de março de 2019

Documento assinado por meio eletrônico
FRANCISCO JOSE PINHEIRO BRANDES JUNIOR

PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DA BACIA 
DO ALTO E MÉDIO TOCANTINS

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/0765/2019

Processo: 2019.0001880

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de 
suas atribuições constitucionais e legais, com esteio nas disposições 
contidas no art. 127, caput, e art. 129, e incisos da Constituição 
Federal; e ainda,

CONSIDERANDO que o meio ambiente ecologicamente equilibrado 
é um “bem de uso comum do povo e essencial à qualidade de vida, 
impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo 
e preservá-lo para as presentes e futuras gerações", nos termos do 
art. 225 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, 
instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), que 
estabelece, conforme seu art. 4º “o conjunto de princípios, objetivos, 
instrumentos, diretrizes, metas e ações adotados pelo Governo 
Federal, isoladamente ou em regime de cooperação com Estados, 
Distrito Federal, Municípios ou particulares, com vistas à gestão 
integrada e ao gerenciamento ambientalmente adequado dos 
resíduos sólidos”;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu art. 23, VI 
e VII, prevê que é competência comum da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, proteger o meio ambiente e 
combater a poluição em qualquer de suas formas, bem como 
preservar as fl orestas, a fauna e a fl ora;

CONSIDERANDO que compete aos Municípios a implementação 
das diretrizes e objetivos dispostos na Lei nº 12.305/10 e na 
Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), dando destino 
fi nal e tratamento aos resíduos sólidos, atento aos princípios da 
não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos 
resíduos, sem comprometimento da qualidade do meio ambiente e 
da saúde da população;

CONSIDERANDO também que o art. 10, da Lei nº 12.305/10, 
prevê que a responsabilidade pela gestão integrada dos resíduos 
sólidos gerados nos respectivos territórios é do Distrito Federal e dos 
Municípios;

CONSIDERANDO que os Municípios deveriam ter erradicado 
lixões no país até agosto de 2014, nos termos do art. 54, da Lei nº 
12.305/10;

CONSIDERANDO que a Promotoria de Justiça Regional Ambiental 
do Alto e Médio Araguaia foi criada no Ministério Público do Estado 
do Tocantins com atribuições para intervir em demandas macros, 
regionalizadas ou estaduais, permitindo a atuação por Bacias 
Hidrográfi cas, com especialidade, atuação extensiva e não seletiva/
individual, com objeto e atribuições, dentre outras, para combater 
o desmatamento ilegal em Zona Rural; promover a adequação 
ambiental de propriedades rurais, concernente à Reserva Legal 
e Áreas de Preservação Permanente; defender o Patrimônio 
Cultural, Arqueológico, Espeleológico, Sítios Rupestres; promover 
a Adequada Gestão de Águas, zelando pela regular utilização dos 
Instrumentos de Gestão Hídrica e Atuar na Criação, Implantação, 
Implementação e Defesa de Unidades de Conservação Municipais e 
Estaduais possíveis tratativas e cláusulas de Termos de Ajustamento 
de Conduta devem garantir a tutela integral do meio ambiente, na 
proteção e na defesa absoluta do bem indisponível, principalmente 
no que pertine a adequação da conduta, a indenização, reparação e 
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a recomposição integral das áreas ambientalmente protegidas, não 
usurpando, em hipótese alguma, as funções do órgão licenciador, 
convalidando situações ilícitas ambientais;

CONSIDERANDO a necessidade de verifi car, inicialmente nos 
Municípios da área de atribuição da Promotoria de Justiça Regional 
Ambiental do Alto e Médio Araguaia, principalmente aqueles não 
submetidos a tutela de Promotorias com atribuição ambiental 
especializada, o cumprimento das políticas públicas, dos princípios 
e dos dispositivos estabelecidos na Lei nº 12.305/10 e na Política 
Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS);

RESOLVE:

Instaurar Procedimento Administrativo, com vistas a acompanhar 
a efetiva implementação e regularização da Política Pública de 
Resíduos Sólidos no Município de São Valério da Natividade, com 
base, principalmente, na Lei nº 12.305/10 e na Política Nacional de 
Resíduos Sólidos (PNRS);

1) Autue-se e adote-se as providências de praxe administrativas;

2) Comunique-se à Promotoria de Justiça local, solicitando 
informações sobre a possível existência de Peça de Informação, 
Notícia de Fato; Procedimento Preparatório; Inquérito Civil ou Ação 
Judicial, tramitando na Promotoria de Justiça, com o mesmo objeto 
ou análogo do presente Procedimento Administrativo;

3) Comunique-se ao CAOMA, solicitando cópia dos últimos Pareceres 
Técnicos sobre o Aterro Sanitário Municipal, caso existam;

4) Ofi cie-se ao órgão de proteção ambiental, NATURATINS/TO, 
requisitando cópia do possível Procedimento Administrativo de 
Licenciamento Ambiental do Aterro Sanitário Municipal, caso exista;

5) Ofi cie-se à Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos 
(Semarh), requisitando informações sobre o Plano Estadual de 
Resíduos Sólidos (PERS) e sobre a Política Estadual de Resíduos 
Sólidos que regulem, atendam ou prestem suporte para o município 
em questão para a destinação fi nal dos resíduos sólidos urbanos;

6) Ofi cie-se à Funasa para informar sobre eventual suporte fi nanceiro 
já efetivado ou em processo de aprovação para o gerenciamento de 
resíduos sólidos do município em questão.

7) Ofi cie-se ao Município para ciência e, querendo, encaminhar, 
desde já, documentação que ateste a conformidade de possível 
Aterro Sanitário Municipal aos termos da Lei nº 12.305/10, incluindo 
Plano Municipal de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PMGIRS) 
ou de Saneamento Básico (PMSB) aprovado pela Câmara de 
Vereadores; dados sobre a inserção no Plano Plurianual e na Lei 
Orçamentária dos programas, projetos e ações necessárias para 
a implantação do PMGIRS; criação do órgão colegiado para dar 
suporte à gestão da política municipal de saneamento conforme 
preconiza a Lei 11.445/2007.

8) Publique-se no Diário Oficial a presente portaria.

MIRACEMA DO TOCANTINS, 26 de março de 2019

Documento assinado por meio eletrônico
FRANCISCO JOSE PINHEIRO BRANDES JUNIOR

PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DA BACIA 
DO ALTO E MÉDIO TOCANTINS

 PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/0766/2019

Processo: 2019.0001881

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de 
suas atribuições constitucionais e legais, com esteio nas disposições 
contidas no art. 127, caput, e art. 129, e incisos da Constituição 
Federal; e ainda,

CONSIDERANDO que o meio ambiente ecologicamente equilibrado 
é um “bem de uso comum do povo e essencial à qualidade de vida, 
impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo 
e preservá-lo para as presentes e futuras gerações", nos termos do 
art. 225 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, 
instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), que 
estabelece, conforme seu art. 4º “o conjunto de princípios, objetivos, 
instrumentos, diretrizes, metas e ações adotados pelo Governo 
Federal, isoladamente ou em regime de cooperação com Estados, 
Distrito Federal, Municípios ou particulares, com vistas à gestão 
integrada e ao gerenciamento ambientalmente adequado dos 
resíduos sólidos”;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu art. 23, VI 
e VII, prevê que é competência comum da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, proteger o meio ambiente e 
combater a poluição em qualquer de suas formas, bem como 
preservar as fl orestas, a fauna e a fl ora;

CONSIDERANDO que compete aos Municípios a implementação 
das diretrizes e objetivos dispostos na Lei nº 12.305/10 e na 
Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), dando destino 
fi nal e tratamento aos resíduos sólidos, atento aos princípios da 
não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos 
resíduos, sem comprometimento da qualidade do meio ambiente e 
da saúde da população;

CONSIDERANDO também que o art. 10, da Lei nº 12.305/10, 
prevê que a responsabilidade pela gestão integrada dos resíduos 
sólidos gerados nos respectivos territórios é do Distrito Federal e dos 
Municípios;

CONSIDERANDO que os Municípios deveriam ter erradicado 
lixões no país até agosto de 2014, nos termos do art. 54, da Lei nº 
12.305/10;

CONSIDERANDO que a Promotoria de Justiça Regional Ambiental 
do Alto e Médio Araguaia foi criada no Ministério Público do Estado 
do Tocantins com atribuições para intervir em demandas macros, 
regionalizadas ou estaduais, permitindo a atuação por Bacias 
Hidrográfi cas, com especialidade, atuação extensiva e não seletiva/
individual, com objeto e atribuições, dentre outras, para combater 
o desmatamento ilegal em Zona Rural; promover a adequação 
ambiental de propriedades rurais, concernente à Reserva Legal 
e Áreas de Preservação Permanente; defender o Patrimônio 
Cultural, Arqueológico, Espeleológico, Sítios Rupestres; promover 
a Adequada Gestão de Águas, zelando pela regular utilização dos 
Instrumentos de Gestão Hídrica e Atuar na Criação, Implantação, 
Implementação e Defesa de Unidades de Conservação Municipais e 
Estaduais possíveis tratativas e cláusulas de Termos de Ajustamento 
de Conduta devem garantir a tutela integral do meio ambiente, na 
proteção e na defesa absoluta do bem indisponível, principalmente 
no que pertine a adequação da conduta, a indenização, reparação e 
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a recomposição integral das áreas ambientalmente protegidas, não 
usurpando, em hipótese alguma, as funções do órgão licenciador, 
convalidando situações ilícitas ambientais;

CONSIDERANDO a necessidade de verifi car, inicialmente nos 
Municípios da área de atribuição da Promotoria de Justiça Regional 
Ambiental do Alto e Médio Araguaia, principalmente aqueles não 
submetidos a tutela de Promotorias com atribuição ambiental 
especializada, o cumprimento das políticas públicas, dos princípios 
e dos dispositivos estabelecidos na Lei nº 12.305/10 e na Política 
Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS);

RESOLVE:

Instaurar Procedimento Administrativo, com vistas a acompanhar 
a efetiva implementação e regularização da Política Pública de 
Resíduos Sólidos no Município de Recursolândia, com base, 
principalmente, na Lei nº 12.305/10 e na Política Nacional de 
Resíduos Sólidos (PNRS);

1) Autue-se e adote-se as providências de praxe administrativas;

2) Comunique-se à Promotoria de Justiça local, solicitando 
informações sobre a possível existência de Peça de Informação, 
Notícia de Fato; Procedimento Preparatório; Inquérito Civil ou Ação 
Judicial, tramitando na Promotoria de Justiça, com o mesmo objeto 
ou análogo do presente Procedimento Administrativo;

3) Comunique-se ao CAOMA, solicitando cópia dos últimos Pareceres 
Técnicos sobre o Aterro Sanitário Municipal, caso existam;

4) Ofi cie-se ao órgão de proteção ambiental, NATURATINS/TO, 
requisitando cópia do possível Procedimento Administrativo de 
Licenciamento Ambiental do Aterro Sanitário Municipal, caso exista;

5) Ofi cie-se à Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos 
(Semarh), requisitando informações sobre o Plano Estadual de 
Resíduos Sólidos (PERS) e sobre a Política Estadual de Resíduos 
Sólidos que regulem, atendam ou prestem suporte para o município 
em questão para a destinação fi nal dos resíduos sólidos urbanos;

6) Ofi cie-se à Funasa para informar sobre eventual suporte fi nanceiro 
já efetivado ou em processo de aprovação para o gerenciamento de 
resíduos sólidos do município em questão.

7) Ofi cie-se ao Município para ciência e, querendo, encaminhar, 
desde já, documentação que ateste a conformidade de possível 
Aterro Sanitário Municipal aos termos da Lei nº 12.305/10, incluindo 
Plano Municipal de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PMGIRS) 
ou de Saneamento Básico (PMSB) aprovado pela Câmara de 
Vereadores; dados sobre a inserção no Plano Plurianual e na Lei 
Orçamentária dos programas, projetos e ações necessárias para 
a implantação do PMGIRS; criação do órgão colegiado para dar 
suporte à gestão da política municipal de saneamento conforme 
preconiza a Lei 11.445/2007.

8) Publique-se no Diário Oficial a presente portaria.

MIRACEMA DO TOCANTINS, 26 de março de 2019

Documento assinado por meio eletrônico
FRANCISCO JOSE PINHEIRO BRANDES JUNIOR

PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DA BACIA 
DO ALTO E MÉDIO TOCANTINS

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/0767/2019

Processo: 2019.0001882

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de 
suas atribuições constitucionais e legais, com esteio nas disposições 
contidas no art. 127, caput, e art. 129, e incisos da Constituição 
Federal; e ainda,

CONSIDERANDO que o meio ambiente ecologicamente equilibrado 
é um “bem de uso comum do povo e essencial à qualidade de vida, 
impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo 
e preservá-lo para as presentes e futuras gerações", nos termos do 
art. 225 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, 
instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), que 
estabelece, conforme seu art. 4º “o conjunto de princípios, objetivos, 
instrumentos, diretrizes, metas e ações adotados pelo Governo 
Federal, isoladamente ou em regime de cooperação com Estados, 
Distrito Federal, Municípios ou particulares, com vistas à gestão 
integrada e ao gerenciamento ambientalmente adequado dos 
resíduos sólidos”;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu art. 23, VI 
e VII, prevê que é competência comum da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, proteger o meio ambiente e 
combater a poluição em qualquer de suas formas, bem como 
preservar as fl orestas, a fauna e a fl ora;

CONSIDERANDO que compete aos Municípios a implementação 
das diretrizes e objetivos dispostos na Lei nº 12.305/10 e na 
Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), dando destino 
fi nal e tratamento aos resíduos sólidos, atento aos princípios da 
não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos 
resíduos, sem comprometimento da qualidade do meio ambiente e 
da saúde da população;

CONSIDERANDO também que o art. 10, da Lei nº 12.305/10, 
prevê que a responsabilidade pela gestão integrada dos resíduos 
sólidos gerados nos respectivos territórios é do Distrito Federal e dos 
Municípios;

CONSIDERANDO que os Municípios deveriam ter erradicado 
lixões no país até agosto de 2014, nos termos do art. 54, da Lei nº 
12.305/10;

CONSIDERANDO que a Promotoria de Justiça Regional Ambiental 
do Alto e Médio Araguaia foi criada no Ministério Público do Estado 
do Tocantins com atribuições para intervir em demandas macros, 
regionalizadas ou estaduais, permitindo a atuação por Bacias 
Hidrográfi cas, com especialidade, atuação extensiva e não seletiva/
individual, com objeto e atribuições, dentre outras, para combater 
o desmatamento ilegal em Zona Rural; promover a adequação 
ambiental de propriedades rurais, concernente à Reserva Legal 
e Áreas de Preservação Permanente; defender o Patrimônio 
Cultural, Arqueológico, Espeleológico, Sítios Rupestres; promover 
a Adequada Gestão de Águas, zelando pela regular utilização dos 
Instrumentos de Gestão Hídrica e Atuar na Criação, Implantação, 
Implementação e Defesa de Unidades de Conservação Municipais e 
Estaduais possíveis tratativas e cláusulas de Termos de Ajustamento 
de Conduta devem garantir a tutela integral do meio ambiente, na 
proteção e na defesa absoluta do bem indisponível, principalmente 
no que pertine a adequação da conduta, a indenização, reparação e 
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a recomposição integral das áreas ambientalmente protegidas, não 
usurpando, em hipótese alguma, as funções do órgão licenciador, 
convalidando situações ilícitas ambientais;

CONSIDERANDO a necessidade de verifi car, inicialmente nos 
Municípios da área de atribuição da Promotoria de Justiça Regional 
Ambiental do Alto e Médio Araguaia, principalmente aqueles não 
submetidos a tutela de Promotorias com atribuição ambiental 
especializada, o cumprimento das políticas públicas, dos princípios 
e dos dispositivos estabelecidos na Lei nº 12.305/10 e na Política 
Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS);

RESOLVE:

Instaurar Procedimento Administrativo, com vistas a acompanhar 
a efetiva implementação e regularização da Política Pública de 
Resíduos Sólidos no Município de Talismã, com base, principalmente, 
na Lei nº 12.305/10 e na Política Nacional de Resíduos Sólidos 
(PNRS);

1) Autue-se e adote-se as providências de praxe administrativas;

2) Comunique-se à Promotoria de Justiça local, solicitando 
informações sobre a possível existência de Peça de Informação, 
Notícia de Fato; Procedimento Preparatório; Inquérito Civil ou Ação 
Judicial, tramitando na Promotoria de Justiça, com o mesmo objeto 
ou análogo do presente Procedimento Administrativo;

3) Comunique-se ao CAOMA, solicitando cópia dos últimos Pareceres 
Técnicos sobre o Aterro Sanitário Municipal, caso existam;

4) Ofi cie-se ao órgão de proteção ambiental, NATURATINS/TO, 
requisitando cópia do possível Procedimento Administrativo de 
Licenciamento Ambiental do Aterro Sanitário Municipal, caso exista;

5) Ofi cie-se à Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos 
(Semarh), requisitando informações sobre o Plano Estadual de 
Resíduos Sólidos (PERS) e sobre a Política Estadual de Resíduos 
Sólidos que regulem, atendam ou prestem suporte para o município 
em questão para a destinação fi nal dos resíduos sólidos urbanos;

6) Ofi cie-se à Funasa para informar sobre eventual suporte fi nanceiro 
já efetivado ou em processo de aprovação para o gerenciamento de 
resíduos sólidos do município em questão.

7) Ofi cie-se ao Município para ciência e, querendo, encaminhar, 
desde já, documentação que ateste a conformidade de possível 
Aterro Sanitário Municipal aos termos da Lei nº 12.305/10, incluindo 
Plano Municipal de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PMGIRS) 
ou de Saneamento Básico (PMSB) aprovado pela Câmara de 
Vereadores; dados sobre a inserção no Plano Plurianual e na Lei 
Orçamentária dos programas, projetos e ações necessárias para 
a implantação do PMGIRS; criação do órgão colegiado para dar 
suporte à gestão da política municipal de saneamento conforme 
preconiza a Lei 11.445/2007.

8) Publique-se no Diário Oficial a presente portaria.

MIRACEMA DO TOCANTINS, 26 de março de 2019

Documento assinado por meio eletrônico
FRANCISCO JOSE PINHEIRO BRANDES JUNIOR

PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DA BACIA 
DO ALTO E MÉDIO TOCANTINS

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/0768/2019

Processo: 2019.0001883

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de 
suas atribuições constitucionais e legais, com esteio nas disposições 
contidas no art. 127, caput, e art. 129, e incisos da Constituição 
Federal; e ainda,

CONSIDERANDO que o meio ambiente ecologicamente equilibrado 
é um “bem de uso comum do povo e essencial à qualidade de vida, 
impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo 
e preservá-lo para as presentes e futuras gerações", nos termos do 
art. 225 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, 
instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), que 
estabelece, conforme seu art. 4º “o conjunto de princípios, objetivos, 
instrumentos, diretrizes, metas e ações adotados pelo Governo 
Federal, isoladamente ou em regime de cooperação com Estados, 
Distrito Federal, Municípios ou particulares, com vistas à gestão 
integrada e ao gerenciamento ambientalmente adequado dos 
resíduos sólidos”;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu art. 23, VI 
e VII, prevê que é competência comum da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, proteger o meio ambiente e 
combater a poluição em qualquer de suas formas, bem como 
preservar as fl orestas, a fauna e a fl ora;

CONSIDERANDO que compete aos Municípios a implementação 
das diretrizes e objetivos dispostos na Lei nº 12.305/10 e na 
Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), dando destino 
fi nal e tratamento aos resíduos sólidos, atento aos princípios da 
não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos 
resíduos, sem comprometimento da qualidade do meio ambiente e 
da saúde da população;

CONSIDERANDO também que o art. 10, da Lei nº 12.305/10, 
prevê que a responsabilidade pela gestão integrada dos resíduos 
sólidos gerados nos respectivos territórios é do Distrito Federal e dos 
Municípios;

CONSIDERANDO que os Municípios deveriam ter erradicado 
lixões no país até agosto de 2014, nos termos do art. 54, da Lei nº 
12.305/10;

CONSIDERANDO que a Promotoria de Justiça Regional Ambiental 
do Alto e Médio Araguaia foi criada no Ministério Público do Estado 
do Tocantins com atribuições para intervir em demandas macros, 
regionalizadas ou estaduais, permitindo a atuação por Bacias 
Hidrográfi cas, com especialidade, atuação extensiva e não seletiva/
individual, com objeto e atribuições, dentre outras, para combater 
o desmatamento ilegal em Zona Rural; promover a adequação 
ambiental de propriedades rurais, concernente à Reserva Legal 
e Áreas de Preservação Permanente; defender o Patrimônio 
Cultural, Arqueológico, Espeleológico, Sítios Rupestres; promover 
a Adequada Gestão de Águas, zelando pela regular utilização dos 
Instrumentos de Gestão Hídrica e Atuar na Criação, Implantação, 
Implementação e Defesa de Unidades de Conservação Municipais e 
Estaduais possíveis tratativas e cláusulas de Termos de Ajustamento 
de Conduta devem garantir a tutela integral do meio ambiente, na 
proteção e na defesa absoluta do bem indisponível, principalmente 
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no que pertine a adequação da conduta, a indenização, reparação e 
a recomposição integral das áreas ambientalmente protegidas, não 
usurpando, em hipótese alguma, as funções do órgão licenciador, 
convalidando situações ilícitas ambientais;

CONSIDERANDO a necessidade de verifi car, inicialmente nos 
Municípios da área de atribuição da Promotoria de Justiça Regional 
Ambiental do Alto e Médio Araguaia, principalmente aqueles não 
submetidos a tutela de Promotorias com atribuição ambiental 
especializada, o cumprimento das políticas públicas, dos princípios 
e dos dispositivos estabelecidos na Lei nº 12.305/10 e na Política 
Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS);

RESOLVE:

Instaurar Procedimento Administrativo, com vistas a acompanhar 
a efetiva implementação e regularização da Política Pública de 
Resíduos Sólidos no Município de Porto Alegre do Tocantins, com 
base, principalmente, na Lei nº 12.305/10 e na Política Nacional de 
Resíduos Sólidos (PNRS);

1) Autue-se e adote-se as providências de praxe administrativas;

2) Comunique-se à Promotoria de Justiça local, solicitando 
informações sobre a possível existência de Peça de Informação, 
Notícia de Fato; Procedimento Preparatório; Inquérito Civil ou Ação 
Judicial, tramitando na Promotoria de Justiça, com o mesmo objeto 
ou análogo do presente Procedimento Administrativo;

3) Comunique-se ao CAOMA, solicitando cópia dos últimos Pareceres 
Técnicos sobre o Aterro Sanitário Municipal, caso existam;

4) Ofi cie-se ao órgão de proteção ambiental, NATURATINS/TO, 
requisitando cópia do possível Procedimento Administrativo de 
Licenciamento Ambiental do Aterro Sanitário Municipal, caso exista;

5) Ofi cie-se à Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos 
(Semarh), requisitando informações sobre o Plano Estadual de 
Resíduos Sólidos (PERS) e sobre a Política Estadual de Resíduos 
Sólidos que regulem, atendam ou prestem suporte para o município 
em questão para a destinação fi nal dos resíduos sólidos urbanos;

6) Ofi cie-se à Funasa para informar sobre eventual suporte fi nanceiro 
já efetivado ou em processo de aprovação para o gerenciamento de 
resíduos sólidos do município em questão.

7) Ofi cie-se ao Município para ciência e, querendo, encaminhar, 
desde já, documentação que ateste a conformidade de possível Aterro 
Sanitário Municipal aos termos da Lei nº 12.305/10, incluindo Plano 
Municipal de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PMGIRS) ou de 
Saneamento Básico (PMSB) aprovado pela Câmara de Vereadores; 
dados sobre a inserção no Plano Plurianual e na Lei Orçamentária 
dos programas, projetos e ações necessárias para a implantação 
do PMGIRS; criação do órgão colegiado para dar suporte à gestão 
da política municipal de saneamento conforme preconiza a Lei Lei 
11.445/2007.

8) Publique-se no Diário Oficial a presente portaria.

MIRACEMA DO TOCANTINS, 26 de março de 2019

Documento assinado por meio eletrônico
FRANCISCO JOSE PINHEIRO BRANDES JUNIOR

PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DA BACIA
DO ALTO E MÉDIO TOCANTINS

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/0789/2019

Processo: 2019.0001938

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
intermédio da Promotoria de Justiça da Comarca de Filadélfi a, por 
seu Representante abaixo assinado, no uso de suas atribuições 
outorgadas pelo art. 129, II, da Constituição Federal, pelo art. 27, I e 
II, parágrafo único, IV, da Lei n.º 8.625/93, e pelas disposições da Lei 
n.° 8.069/90, e ainda:

CONSIDERANDO que nos termos do art. 127 da Constituição 
Federal, é dever do Ministério Público a defesa da ordem jurídica, 
do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 
indisponíveis;

CONSIDERANDO que a Constituição da República de 1988, em 
seu art. 277, caput, proclama como dever da família, da sociedade 
e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta 
prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, 
ao lazer, à profi ssionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à 
liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los 
a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão;

CONSIDERANDO que o art. 139, caput, da Lei nº 8.069/90 (Estatuto 
da Criança e do Adolescente), disciplina que o “processo de escolha 
dos membros do Conselho Tutelar será estabelecido em Lei 
Municipal e realizado sob a responsabilidade do Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente...”; sendo atribuição do 
Ministério Público a fi scalização desse processo;

CONSIDERANDO que ser atribuição do CONSELHO MUNICIPAL 
DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – CMDCA, 
a condução do processo de escolha para membros do Conselho 
Tutelar, cabendo-lhe adotar as providências necessárias para 
realização do certame, como, por exemplo, a expedição de editais, 
resoluções ou outros atos de sua competência;

CONSIDERANDO que a Resolução nº 170/2014, do CONANDA, 
ao regulamentar o processo de escolha dos membros do Conselho 
Tutelar em data unifi cada em todo território nacional, fi xa uma série 
de providências a serem tomadas pelos Conselhos Municipais dos 
Direitos da Criança e do Adolescente e pelo Poder Público local, no 
sentido de assegurar a regular realização do pleito;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público zelar pelo 
efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados às 
crianças e adolescentes, promovendo as medidas judiciais e 
extrajudiciais cabíveis, incluindo a instauração de procedimentos 
administrativos, consoante inteligência do art. 201, incisos VI e VIII, 
da Lei nº 8.069/90;

CONSIDERANDO o contido na Resolução 174/2017, do CONSELHO 
NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO que disciplina, no âmbito do 
Ministério Público, a instauração e a tramitação da notícia de fato e 
do procedimento administrativo;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, 
tendo como OBJETO acompanhar a defl agração, como também a 
fi scalização do processo de escolha dos Conselheiros Tutelares, 
cuja eleição dar-se-á em 06 de outubro de 2019, determinando, 
desde logo, após os devidos registros:

A) a juntada de cópia da Lei Orgânica Municipal e/ou da normativa 
municipal que trate sobre a eleição do Conselho Tutelar, para tal 
fi nalidade, expedindo-se ofício ao Presidente da Câmara Municipal

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FILADÉLFIA
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de Vereadores;

B) a expedição de ofício ao CMDCA solicitando enviar, em 10 (dez) 
dias:

I) cópia do edital que defl agrou o processo de escolha para membros 
do Conselho Tutelar – eleições 2019;

II) cópia da respectiva Resolução que contemplou as fases do 
processo de escolha que se avinha, declinando o calendário 
contendo todas as datas e prazos, desde a convocação contida no 
edital à data de posse dos escolhidos;

III) os nomes dos integrantes paritários (e suplentes) da comissão 
eleitoral que fi carão encarregados da parte administrativa, da análise 
das inscrições dos candidatos, da apuração e do julgamento dos 
incidentes eventualmente surgidos durante o certame;

IV) informações como se está sendo processada a publicidade 
relativa ao certame;

C) A designação de reunião, devendo ser expedidos convites ao Sr. 
Prefeito do Município de Palmeirante, à Secretária de Administração, 
à Secretária de Ação Social e ao Presidente do CMDCA, ocasião 
em que serão coletados dados sobre o suporte dispensado ao 
CMDCA para execução do processo de escolha em curso, bem 
como esclarecimentos e discussões sobre as estratégias a serem 
adotadas, no caso de infrutíferas as tentativas já iniciadas pela CIJ, 
pela COPEIJ e pelo CAOPIJE junto à Justiça Eleitoral visando o 
empréstimo de urnas eletrônicas;

D) Com a chegada da documentação supra, à conclusão.

Remeta-se cópia, ainda, ao Conselho Superior do Ministério Público, 
à Corregedoria Geral do Ministério Público, e à Secretaria Geral do 
Ministério Público, solicitando-se desta última publicação no Diário 
Ofi cial do Estado.

Autue-se e registre-se em pasta própria.

Filadélfi a/TO, 25 de março de 2019.

FILADELFIA, 27 de março de 2019

Documento assinado por meio eletrônico
TARSO RIZO OLIVEIRA RIBEIRO

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FILADELFIA

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/0790/2019

Processo: 2019.0001939

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
intermédio da Promotoria de Justiça da Comarca de Filadélfi a, por 
seu Representante abaixo assinado, no uso de suas atribuições 
outorgadas pelo art. 129, II, da Constituição Federal, pelo art. 27, I e 
II, parágrafo único, IV, da Lei n.º 8.625/93, e pelas disposições da Lei 
n.° 8.069/90, e ainda:

CONSIDERANDO que nos termos do art. 127 da Constituição 
Federal, é dever do Ministério Público a defesa da ordem jurídica, 
do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 
indisponíveis;

CONSIDERANDO que a Constituição da República de 1988, em 
seu art. 277, caput, proclama como dever da família, da sociedade 
e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta 
prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, 
ao lazer, à profi ssionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à 
liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los 
a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão;

CONSIDERANDO que o art. 139, caput, da Lei nº 8.069/90 (Estatuto 
da Criança e do Adolescente), disciplina que o “processo de escolha 
dos membros do Conselho Tutelar será estabelecido em Lei 
Municipal e realizado sob a responsabilidade do Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente...”; sendo atribuição do 
Ministério Público a fi scalização desse processo;

CONSIDERANDO que ser atribuição do CONSELHO MUNICIPAL 
DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – CMDCA, 
a condução do processo de escolha para membros do Conselho 
Tutelar, cabendo-lhe adotar as providências necessárias para 
realização do certame, como, por exemplo, a expedição de editais, 
resoluções ou outros atos de sua competência;

CONSIDERANDO que a Resolução nº 170/2014, do CONANDA, 
ao regulamentar o processo de escolha dos membros do Conselho 
Tutelar em data unifi cada em todo território nacional, fi xa uma série 
de providências a serem tomadas pelos Conselhos Municipais dos 
Direitos da Criança e do Adolescente e pelo Poder Público local, no 
sentido de assegurar a regular realização do pleito;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público zelar pelo 
efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados às 
crianças e adolescentes, promovendo as medidas judiciais e 
extrajudiciais cabíveis, incluindo a instauração de procedimentos 
administrativos, consoante inteligência do art. 201, incisos VI e VIII, 
da Lei nº 8.069/90;

CONSIDERANDO o contido na Resolução 174/2017, do CONSELHO 
NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO que disciplina, no âmbito do 
Ministério Público, a instauração e a tramitação da notícia de fato e 
do procedimento administrativo;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, 
tendo como OBJETO acompanhar a defl agração, como também a 
fi scalização do processo de escolha dos Conselheiros Tutelares, 
cuja eleição dar-se-á em 06 de outubro de 2019, determinando, 
desde logo, após os devidos registros:

A) a juntada de cópia da Lei Orgânica Municipal e/ou da normativa 
municipal que trate sobre a eleição do Conselho Tutelar, para tal 
fi nalidade, expedindo-se ofício ao Presidente da Câmara Municipal 
de Vereadores;

B) a expedição de ofício ao CMDCA solicitando enviar, em 10 (dez) 
dias:

I) cópia do edital que defl agrou o processo de escolha para membros 
do Conselho Tutelar – eleições 2019;

II) cópia da respectiva Resolução que contemplou as fases do 
processo de escolha que se avinha, declinando o calendário 
contendo todas as datas e prazos, desde a convocação contida no 
edital à data de posse dos escolhidos;

III) os nomes dos integrantes paritários (e suplentes) da comissão 
eleitoral que fi carão encarregados da parte administrativa, da análise 
das inscrições dos candidatos, da apuração e do julgamento dos 
incidentes eventualmente surgidos durante o certame;

IV) informações como se está sendo processada a publicidade 
relativa ao certame;

C) A designação de reunião, devendo ser expedidos convites 
ao Sr. Prefeito do Município de Babaçulândia, à Secretária de 
Administração, à Secretária de Ação Social e ao Presidente do 
CMDCA, ocasião em que serão coletados dados sobre o suporte 
dispensado ao CMDCA para execução do processo de escolha em 
curso, bem como esclarecimentos e discussões sobre as estratégias 
a serem adotadas, no caso de infrutíferas as tentativas já iniciadas 
pela CIJ, pela COPEIJ e pelo CAOPIJE junto à Justiça Eleitoral 
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visando o empréstimo de urnas eletrônicas;

D) Com a chegada da documentação supra, à conclusão.

Remeta-se cópia, ainda, ao Conselho Superior do Ministério Público, 
à Corregedoria Geral do Ministério Público, e à Secretaria Geral do 
Ministério Público, solicitando-se desta última publicação no Diário 
Ofi cial do Estado.

Autue-se e registre-se em pasta própria.

Filadélfi a/TO, 25 de março de 2019.

TARSO RIZO OLIVEIRA RIBEIRO

Promotor de Justiça
- em substituição-

FILADELFIA, 27 de março de 2019

Documento assinado por meio eletrônico
TARSO RIZO OLIVEIRA RIBEIRO

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FILADELFIA

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/0791/2019

Processo: 2019.0001941

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
intermédio da Promotoria de Justiça da Comarca de Filadélfi a, por 
seu Representante abaixo assinado, no uso de suas atribuições 
outorgadas pelo art. 129, II, da Constituição Federal, pelo art. 27, I e 
II, parágrafo único, IV, da Lei n.º 8.625/93, e pelas disposições da Lei 
n.° 8.069/90, e ainda:

CONSIDERANDO que nos termos do art. 127 da Constituição 
Federal, é dever do Ministério Público a defesa da ordem jurídica, 
do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 
indisponíveis;

CONSIDERANDO que a Constituição da República de 1988, em 
seu art. 277, caput, proclama como dever da família, da sociedade 
e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta 
prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, 
ao lazer, à profi ssionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à 
liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los 
a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão;

CONSIDERANDO que o art. 139, caput, da Lei nº 8.069/90 (Estatuto 
da Criança e do Adolescente), disciplina que o “processo de escolha 
dos membros do Conselho Tutelar será estabelecido em Lei 
Municipal e realizado sob a responsabilidade do Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente...”; sendo atribuição do 
Ministério Público a fi scalização desse processo;

CONSIDERANDO que ser atribuição do CONSELHO MUNICIPAL 
DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – CMDCA, 
a condução do processo de escolha para membros do Conselho 
Tutelar, cabendo-lhe adotar as providências necessárias para 
realização do certame, como, por exemplo, a expedição de editais, 
resoluções ou outros atos de sua competência;

CONSIDERANDO que a Resolução nº 170/2014, do CONANDA, 
ao regulamentar o processo de escolha dos membros do Conselho 
Tutelar em data unifi cada em todo território nacional, fi xa uma série 
de providências a serem tomadas pelos Conselhos Municipais dos 
Direitos da Criança e do Adolescente e pelo Poder Público local, no 

sentido de assegurar a regular realização do pleito;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público zelar pelo 
efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados às 
crianças e adolescentes, promovendo as medidas judiciais e 
extrajudiciais cabíveis, incluindo a instauração de procedimentos 
administrativos, consoante inteligência do art. 201, incisos VI e VIII, 
da Lei nº 8.069/90;

CONSIDERANDO o contido na Resolução 174/2017, do CONSELHO 
NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO que disciplina, no âmbito do 
Ministério Público, a instauração e a tramitação da notícia de fato e 
do procedimento administrativo;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, 
tendo como OBJETO acompanhar a defl agração, como também a 
fi scalização do processo de escolha dos Conselheiros Tutelares, 
cuja eleição dar-se-á em 06 de outubro de 2019, determinando, 
desde logo, após os devidos registros:

A) a juntada de cópia da Lei Orgânica Municipal e/ou da normativa 
municipal que trate sobre a eleição do Conselho Tutelar, para tal 
fi nalidade, expedindo-se ofício ao Presidente da Câmara Municipal 
de Vereadores;

B) a expedição de ofício ao CMDCA solicitando enviar, em 10 (dez) 
dias:

I) cópia do edital que defl agrou o processo de escolha para membros 
do Conselho Tutelar – eleições 2019;

II) cópia da respectiva Resolução que contemplou as fases do 
processo de escolha que se avinha, declinando o calendário 
contendo todas as datas e prazos, desde a convocação contida no 
edital à data de posse dos escolhidos;

III) os nomes dos integrantes paritários (e suplentes) da comissão 
eleitoral que fi carão encarregados da parte administrativa, da análise 
das inscrições dos candidatos, da apuração e do julgamento dos 
incidentes eventualmente surgidos durante o certame;

IV) informações como se está sendo processada a publicidade 
relativa ao certame;

C) A designação de reunião, devendo ser expedidos convites ao Sr. 
Prefeito do Município de Filadélfi a, à Secretária de Administração, 
à Secretária de Ação Social e ao Presidente do CMDCA, ocasião 
em que serão coletados dados sobre o suporte dispensado ao 
CMDCA para execução do processo de escolha em curso, bem 
como esclarecimentos e discussões sobre as estratégias a serem 
adotadas, no caso de infrutíferas as tentativas já iniciadas pela CIJ, 
pela COPEIJ e pelo CAOPIJE junto à Justiça Eleitoral visando o 
empréstimo de urnas eletrônicas;

D) Com a chegada da documentação supra, à conclusão.

Remeta-se cópia, ainda, ao Conselho Superior do Ministério Público, 
à Corregedoria Geral do Ministério Público, e à Secretaria Geral do 
Ministério Público, solicitando-se desta última publicação no Diário 
Ofi cial do Estado.

Autue-se e registre-se em pasta própria.

Filadélfi a/TO, 25 de março de 2019.

FILADELFIA, 27 de março de 2019

Documento assinado por meio eletrônico
TARSO RIZO OLIVEIRA RIBEIRO

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FILADELFIA 
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